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ACÓRDÃO/CRSFN 8388/08:

R E L A T Ó R I O

I - DOS FATOS

O presente processo administrativo iniciou com os trabalhos da Comissão de Inquérito instaurada pelo BACEN no Banco Nacional S.A. (fls. 11295 a 11317 - vol. 45), cuja cópia foi remetida à CVM pela Procuradoria da República no Rio de Janeiro, originando o relatório de fls. 11397-11431 elaborado pela CVM.

Conforme constatado pelo BACEN, a falta de liquidez do Banco Nacional decorreu da insolvência de ativos insubsistentes, especialmente as operações de crédito identificadas pelo código "917", cujo montante, em 18.11.1995, equivalia a 420,22% do patrimônio líquido do Banco Nacional. 

O BACEN, para aferir o real valor patrimonial do Banco Nacional, fez ajustes em diversas rubricas do balanço patrimonial de 18.11.1995. Dentre essas rubricas, destacou-se aquela que abrigava as "Operações de Crédito" identificadas pelo código "Natureza 917". As operações de crédito totalizavam R$ 5.563.426 mil. Sob a rubrica de "Empréstimos", havia a quantia de R$ 5.337.878 mil, composta por 652 contas identificadas pela "Natureza 917".

Tais contas tinham a seguintes características em comum ( fls. 11.410):

a) Início das operações – ano de 1987;.

b)  Prazo dos contratos de empréstimo – máximo de 03 meses;

c) liquidação dos contratos - em aberto; 

d) transferência para créditos em liquidação - sempre mantidos como operações de curso normal; 

e) apropriação de juros - mensais e independentemente dos encargos firmados nos respectivos contratos de empréstimo; 

f) titulares dos empréstimos - empresas falidas e concordatárias, todas desaparecidas, assim como seus responsáveis e avalistas; e

g) cobrança dos empréstimos – de início, eram adotadas algumas providências para a cobrança, como ações judiciais, porém, mesmo nesses casos, o banco desistiu das ações de execução. 

Tais empréstimos deveriam estar registrados sob a designação de "Créditos em Liquidação", por envolverem operações de difícil recebimento. O BACEN e a CVM ficaram  convencidos de que o procedimento de apropriar as receitas dessas operações visava unicamente melhorar as demonstrações financeiras do Banco Nacional, "maquiando" o balanço de forma que a companhia mostrasse uma boa imagem perante o mercado e o público investidor.

Nenhum dos devedores da relação de contas "Natureza 917" constava da "Relação dos 20 maiores devedores", documento que é obrigatório ficar à disposição do BACEN. Todas as operações sob aquela rubrica tinham os vencimentos prorrogados periodicamente e as receitas contabilizadas baseavam-se em taxas diárias, sem qualquer correspondência com taxas de mercado ou dos seus respectivos contratos.

No âmbito da Comissão de Inquérito do BACEN, prestaram explicações sobre as contas de "Natureza 917" apenas os Srs. Marcos Catão de Magalhães Pinto, Vice-Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente de 18.11.1990 a 18.11.1995 (gestões I a XV), e Clarimundo José de Sant’Anna, Diretor Vice-Presidente durante o mesmo período.

O Sr. Marcos Catão alegou que "múltiplas e sucessivas normas, emanadas das autoridades monetárias, permitiram que instituições financeiras apresentassem e mantivessem demonstrações contábeis peculiares a exigências conjunturais" (fls.11105-11109 – vol. 44) . Já o Sr. Clarimundo Sant’Anna considerou que as operações de "Natureza 917" "são créditos que não foram pagos pelos seus devedores. Não têm origem em operações fictícias nem em empréstimos a devedores inexistentes: todas elas resultam de operações de crédito normais, com pessoas regularmente cadastradas, mas que não foram pagas pelos devedores nas épocas contratadas. Muitas delas continuam objeto de ações judiciais para a sua cobrança. O que esses créditos têm de excepcional é que, uma vez vencidos e não pagos, deixaram de ser registrados como perdas nas contas de resultado do banco, continuaram a integrar o ativo da instituição e essa carteira foi periodicamente acrescida do custo do dinheiro suportado pela instituição" (fls. 11110-11114 – vol. 44).

Segundo o BACEN: 

a) os valores daquelas contas eram fictícios; 

b) seus titulares não tiveram conhecimento do manuseio de suas dívidas; 

c) houve abuso da boa-fé desses titulares, que correram riscos sem assumi-los; 

d) tais fatos caracterizam fraude às demonstrações financeiras; e 

e) foi criado um prejuízo a ser coberto.

Segundo o Laudo de Informática elaborado pelo Instituto de Criminalística do Departamento de Polícia Federal (fls.230-340 – vol. 02), "é possível comprovar que houve manipulação das contas de ‘Natureza 917’ por meio dos Sistemas de processamento de Dados do Banco Nacional". Seus programas, que utilizavam métodos de programação pouco ortodoxos, mantinham procedimentos específicos para aquelas contas, as quais recebiam tratamento diferenciado das demais.

O mesmo Instituto também produziu um Laudo de Exame Contábil (fls. 341-498 – vol. 03). Segundo este, as manipulações operadas sobre as demonstrações financeiras do Banco Nacional caracterizam notória fraude, que era gerenciada na Controladoria do Banco Nacional, cujo responsável era o Sr. Clarimundo José, Diretor Vice-Presidente.

A fraude, que se consubstanciava com as movimentações nas contas de "Natureza 917", encobria a existência de patrimônio líquido negativo, o qual já se verificava desde 1990. Ainda segundo o Laudo Contábil, a falsa imagem de instituição estável transmitida pelo Banco era também sustentada pelo pagamento de dividendos, o que ocorreu em todos os exercícios. Acresce-se ainda que, a partir de 1993, a distribuição de dividendos passou a ser mensal.

Por fim, o laudo conclui que:

a) todos os demonstrativos analisados de 1988 a 1995 foram "inflados", por meio da manipulação de contas agrupadas sob o código "natureza 917"; 

b) as rendas que estas contas geraram (equivalente a mais de U$ 16,9 bilhões) alavancaram o resultado operacional do Banco; 

c) elas também serviram de base para o pagamento de dividendos; e 

d) foi identificado um prejuízo acumulado no valor de R$ 9,85 bilhões e um passivo a descoberto no valor superior a R$ 9,2 bilhões. 

Ante tudo o que foi apurado nas investigações conduzidas pelo BACEN, com especial atenção para as 652 contas de "Natureza 917" (fls. 938/1102,  vol. 06), os extratos reconstituídos (fls. 1245/1911, vols. 7/9), os contratos originais dos empréstimos que originaram aquelas contas (fls. 1912/8951, vol. 9/36) e os Laudos de Informática e Contábil, a CVM concluiu que houve provas irrefutáveis de que o Banco Nacional fraudou suas demonstrações financeiras entre os anos de 1990 e 1995. Esta fraude consistiu em manter na contabilidade do Banco contas de empréstimos incobráveis e sobre seus saldos debitar juros – a taxas não previstas em seus contratos originais – em vez de transferi-las para "créditos em liquidação" e, posteriormente, para "créditos baixados como prejuízo".

Com essa fraude foi possível maquiar um passivo a descoberto que já existia desde 1990. Por esses motivos, o relatório final da CVM propôs ação de responsabilidade em face de todos os diretores e administradores do Banco durante os anos de 1990 a 1995, por violarem os arts. 153, 176, caput e incisos I a IV, da Lei das S.A. e os arts. 142, III e 153 da mesma lei, respectivamente.

O Colegiado da CVM concluiu, então,  que deveriam ser acusados:

a) Clarimundo José de Sant’Anna, Diretor Vice-Presidente responsável pela área em que toda a fraude teria sido gerenciada, segundo o Laudo do Instituto de Criminalística da Polícia Federal, a quem competia "verificar a integridade dos balanços", segundo depoimento do Sr. Arnoldo Souza Oliveira (fls. 713, vol. 05), tendo também assinado o balanço patrimonial de 18.11.95 (fls. 718, vol. 05); 

b) Marcos Catão de Magalhães Pinto, por ter sido Diretor Presidente durante todo o período em que ocorreram os ilícitos e à luz do art. 20 do estatuto social do Banco Nacional1; 

c) Arnoldo Souza de Oliveira, Diretor Vice-Presidente durante todo o período das fraudes, cujas atribuições por ele declaradas em seu depoimento (fls. 712-713,  vol. 05) lhe conferiam a posição de executivo operacional principal do Banco, a quem eram subordinados os Srs. Clarimundo, "na parte operacional", e Nagib Antonio, "na parte de processos e normas para crédito e auditoria"; 

d) Nagib Antonio, Diretor Vice-Presidente durante todo o período, a quem competia "verificar a validade dos créditos", segundo o Sr. Arnoldo (fl. 713); e 

e) Décio da Silva Bueno, Diretor em todo o período e "um dos responsáveis pelas operações de crédito registradas no balanço", segundo o Sr. Arnoldo (mesmas folhas). 

II - DAS DEFESAS

Os acusados foram intimados a apresentar defesa contra a acusação de violação aos arts. 153, 176, caput e I a IV e 177 caput da Lei das Sociedades por Ações (11471/11475), tendo seus prazos prorrogados (fls. 11491/11492, vol. 45). 

Os acusados apresentaram defesas que abaixo resumimos:

Décio da Silva Bueno

O Sr. Décio, primeiramente, solicitou a oportunidade de produzir prova em contrário contra as alegações que lhe são imputadas de infringir a Lei das Sociedade por Ações. Segundo o acusado, tais provas não devem se limitar a documentos que acompanhem a defesa, mas devem abranger também a oitiva de testemunhas, requisição e exibição de documentos e perícia. 

Além disso, baseou sua defesa nos seguintes argumentos: 

- a ele competia, como diretor, apenas as operações relativas a empresas de pequeno porte; 

- no âmbito desta área do Banco, todas as operações, especialmente os empréstimos, eram submetidas a um comitê de crédito e a um regime similar de auditoria; 

- as operações apontadas como fictícias não contam com a adesão do comitê de crédito instituído no banco empresas de pequeno porte, nem tampouco com a do acusado ou daqueles que integravam o sistema de controle das mesmas; 

- eram utilizados por ele, enquanto diretor, como instrumento de trabalho, relatórios elaborados pelo SAV (Sistema de Acompanhamento de Vendas) nos quais não constavam dados a respeito das manipulações de créditos; 

- o próprio BACEN não teve condições de detectar as fraudes; 

- as operações fraudulentas eram desenvolvidas no âmbito da contabilidade, setor em que o acusado não tinha ingerência; 

- não consta da acusação a individuação precisa e explícita da conduta atribuída ao acusado; e 

· o acusado não fora conivente com as práticas fraudulentas nem negligenciou em descobri-las, certo de que não tinha motivos para desconfiar dos balanços e relatórios que lhe eram submetidos para assinatura, os quais eram previamente auditados por empresa de renome.

Nagib Antônio Filho

Inicialmente, o acusado trata da tempestividade da apresentação de sua defesa, em vista da prorrogação de prazo. Em seguida, afirma não ter concorrido para os atos apontados como ilegais pelo BACEN, cujos documentos unilateralmente formulados sofreriam de "gravíssimas incongruências".

A respeito da aplicação subsidiária das normas penais, o acusado afirma que é imperiosa a demonstração exata da ação ou omissão do suplicante com a qual ele teria contribuído para a prática das irregularidades apontadas, uma vez que não é admitida a responsabilidade objetiva nesses casos. Uma vez que se trata de um processo para a apenação de dirigentes de uma instituição financeira, seria intuitiva a aplicação das normas penais subsidiariamente, segundo o acusado, que apresenta diversas lições doutrinárias apoiando essa teoria (fls. 11520/11525, vol. 46).

Quanto aos fatos, o acusado alega que:

- as acusações se limitam a aspectos formais da elaboração das demonstrações financeiras do Banco, tarefa que não era de sua responsabilidade, nem a divulgação das mesmas;

- também não era o acusado quem fixava ou prorrogava o prazo de vencimento dos empréstimos e não constam nos autos documentos que comprovem a ciência do mesmo em relação àqueles atos;

- ao acusado, que trabalhava na área de Auditoria e Processo de Risco (conforme organograma às fls. 356, vol. 03), competia apenas o estabelecimento de normas gerais para a concessão de crédito pelo Banco Nacional e os procedimentos para o acompanhamento da cobrança de créditos não pagos;

- não tinha poderes para determinar de que forma os créditos deveriam ser contabilizados. O seu trabalho consistia apenas em adotar procedimentos para reduzir os índices de inadimplência do Banco; 

- conforme já decidido pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (fls. 11526/11528, vol. 46), a responsabilidade do administrador de instituição financeira por atos praticados durante a sua gestão é eminentemente subjetiva;

- o fato de ter sido diretor estatutário a partir de abril de 1989 e, posteriormente, vice-presidente a partir de março de 1993, não é suficiente para sua condenação sem elementos de prova que confirmem sua participação nos fatos;

- não se pode imaginar que o diretor de uma instituição financeira do porte do Banco Nacional à época pudesse acompanhar todos os processos judiciais de cobrança por este ajuizado;

- sempre confiou nas auditorias externas que eram realizadas e em momento algum o BACEN apontou irregularidades na conta "Empréstimos" do Banco Nacional; e 

- como "mero funcionário de carreira", não tinha acesso irrestrito a todo tipo de informação. 

· por último, e salientando a inexistência de provas que atestem a participação do suplicante nas ilicitudes narradas, o Sr. Nagib protestou pela posterior juntada de documentos e pela elaboração de prova pericial e oral.

Marcos Catão de Magalhães Pinto

O Sr. Marcos também abre sua defesa afirmando a sua tempestividade. Assim como o Sr. Nagib, é novamente ressaltada a aplicação subsidiária das normas de Direito Penal e a aplicação da responsabilidade subjetiva neste caso (fls. 11533/11538, vol. 46), com a menção à mesma doutrina e às mesmas decisões apresentadas pelo Sr. Nagib.

Ademais, ressaltou o Sr. Marcos que:

- foi indiciado apenas por ter sido Diretor Presidente durante todo o período considerado, sendo, no entanto, fundamental a efetiva demonstração da ação ou omissão a ele atribuída para que lhe seja imposta alguma penalidade; 

- não era de sua responsabilidade a elaboração ou divulgação das demonstrações financeiras; 

- não é razoável esperar que o Diretor Presidente de um banco do porte que possuía o Nacional pudesse acompanhar detalhadamente o trabalho de todos os Vice-Presidentes e Diretores; 

- só a diretoria contava com, no mínimo 10 e no máximo 25 membros (art. 15 do estatuto do Banco Nacional), sem mencionar os diversos Diretores não estatutários; 

- a administração do Banco havia sido confiada a um Superintendente plenipotenciário, a quem, em última análise, competia examinar e determinar de que forma seriam elaboradas as demonstrações financeiras; 

- o BACEN nunca apontou a existência de qualquer irregularidade e o suplicante também podia se fiar nas auditorias externas independentes realizadas nas contas do Banco; e 

- a responsabilidade do administrador de uma instituição financeira é subjetiva (e são repetidos os mesmos julgados do Conselho do Sistema Financeiro Nacional apresentados pelo Sr. Nagib).

Finalmente, o Sr. Marcos termina sua defesa reafirmando que o simples fato de ter sido Presidente da Diretoria do Banco Nacional por todo o período não autoriza sua condenação, já que não foi demonstrado como colaborou para a prática das fraudes. Por esses motivos, o acusado solicita o arquivamento do processo com relação a ele, a juntada posterior de documentos, a elaboração de perícia e a produção de prova oral.

Clarimundo José de Santana

Assim como os demais, o Sr. Clarimundo também ressaltou a tempestividade de sua defesa. No entanto, diferentemente dos anteriores, ressalta que, nesta peça, tentará demonstrar que "em nenhum momento fraudou as demonstrações financeiras do Banco Nacional, com o intuito de prejudicar a terceiros ou de enriquecer ilicitamente, como afirmado pelo Banco Central do Brasil. (...) se alguma irregularidade houve, em nenhum momento o acusado agiu com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem indevida, nem tampouco pretendeu ludibriar o mercado financeiro, seus clientes ou o Banco Central do Brasil" (fls. 11.546, vol. 46).

Assim, afirma o Sr. Clarimundo, em sua defesa, que: 

- agia segundo as orientações do Superintendente plenipotenciário do Banco; 

- a derrocada do Banco Nacional não derivou de má-fé de seus ex-administradores, mas de sucessivos planos econômicos editados pelo Governo Federal; 

- a origem desta derrocada não foi a alteração de sua escrituração contábil, mas remonta à moratória internacional decretada pelo Governo brasileiro, na década de 80; 

- em 12.12.85, o BACEN editou a Carta-Circular n° 974, através da qual permitiu que as instituições financeiras mantivessem em seus ativos créditos vencidos que, por normas contábeis, deveriam ser provisionados – ampliando para 450 dias o prazo para a transferência desses créditos para a conta "créditos em liquidação"; 

- diante da fragilidade do mercado, o BACEN editou nova norma (Resolução n° 1.423/87, que revogou aquela carta-circular acima mencionada) permitindo que as instituições financeiras não registrassem claramente os potenciais prejuízos advindos da alta inadimplência resultante do Plano Cruzado; 

- o Plano Collor também colaborou para fragilizar o mercado financeiro, em 1990; 

- em 22.12.1988, o CMN editou resolução determinado que deveriam ser restabelecidas as regras de contabilização dos créditos em liquidação vigentes até 1985 (Resolução n° 1.551); 

- enfim, com o Plano Real, em 1994, a procura por crédito junto às instituições financeiras voltou a crescer, bem como o índice de inadimplemento dessas operações; 

- o reconhecimento desse passivo "de uma só vez" ocasionaria a falência do Banco Nacional, o que colocaria em risco milhares de empregos diretos e o próprio mercado financeiro (fls. 11.552, vol. 46); 

- a situação do banco passou a insustentável em decorrência da extinção do fenômeno inflacionário e da prática de juros extremamente elevados que se seguiram, culminando com a adoção do RAET; 

- a criação das "Contas 917" foi uma determinação do Sr. Arnoldo de Oliveira e não competia ao acusado questionar as determinações do Superintendente, a quem era subordinado; 

- a receita dessas contas não era fictícia, visto que os créditos foram regularmente concedidos e, à época de sua concessão, seus tomadores apresentavam condições de pagá-los; 

- "A contabilização feita foi imprópria não porque fictícia, mas apenas porque, pelas regras aplicáveis, esses créditos deveriam ser considerados de cobrança quase impossível." (fls. 11.553, vol. 46); 

- a peculiaridade que tais contas apresentavam era apenas a prorrogação automática de seus vencimentos, a fim de que não fossem de uma só vez reconhecidas como prejuízos pelo Banco; 

- o BACEN conhecia a situação do Banco Nacional e realizou mais de uma centena de auditorias no mesmo, trabalhando durante anos em sala do Banco disponibilizada com essa finalidade; 

- o BACEN exigia que os balanços de bancos lhe fossem submetidos antes de suas publicações, fiscalizando-os antes e depois destas; 

- logo, o BACEN concordou "tacitamente" com a contabilização das "Contas 917"; 

- estavam sendo tomadas as medidas necessárias, inclusive judiciais, para a cobrança desses créditos; e 

- em último caso, pode-se dizer apenas que houve impropriedades técnicas nos balanços do Banco Nacional. 

Concluindo, o Sr. Clarimundo solicita, em razão da falta de provas nos autos, o arquivamento do processo com relação a ele, bem como a produção de prova pericial, oral e a juntada posterior de documentos.

Arnoldo Souza de Oliveira

A defesa do Sr. Arnoldo considera, primeiramente, o fato de não ter ainda sido demonstrado cabalmente de que forma o mesmo teria agido para que tivesse infringido os arts. 153, 176 e 177 da Lei das Sociedade pos Ações. Segundo o acusado, não é dito ao longo de todo o processo por meio de que ação ou omissão o mesmo teria incorrido naquelas violações. Foi acusado apenas por ter sido Diretor Vice-presidente durante todo o período, o principal executivo operacional da empresa e a quem eram subordinados os Srs. Clarimundo e Nagib, conforme o voto do Diretor relator da reunião de 22.01.2002 do Colegiado.

Afirma, posteriormente, que o processo deve reger-se pelos princípios materiais e processuais de natureza penal, como os da legalidade, da tipicidade, da pessoalidade e da individualidade, de acordo com largas doutrina e jurisprudência (a fls. 11.563/11.564, vol. 46).

Também é necessário, como sustenta o acusado, que sejam respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa; logo, é necessário que haja integral exposição dos fatos que são imputados ao acusado para que este possa se defender.

Afirma o acusado que, segundo o BACEN, é indiciado não por ter materialmente praticado alguma infração, mas por infração praticada por outros administradores, com os quais teria sido conivente, negligente em descobrir ou não teria impedido. Já segundo a CVM, o mesmo teria sido acusado de faltar com o cuidado e diligência de todo homem probo, e não de infração ao art. 158 da lei das Sociedades por Açoes.

No presente processo, sustenta o acusado que sua responsabilidade seria pessoal e subjetiva, sendo necessárias as descrições das exatas ações ou omissões nas quais incorrera o mesmo. Afirma ainda o acusado que "não há, pois, distinção na lei quanto ao grau de diligência do administrador, seja a conduta dele exigida ativa ou omissiva, seja quanto à prática de seus próprios atos ou quanto à obviação aos atos de outrem" (grifou-se, fls. 11.569, vol. 46).

Prossegue o acusado sustentando que a lei também não faz distinção de grau de diligência em razão do tipo de empreendimento que é explorado – por exemplo, teriam o mesmo dever de diligência o administrador de uma companhia industrial e o de uma financeira. Todavia, os diretores de instituição financeira têm a permanente fiscalização do BACEN que, segundo Modesto Carvalhosa, citado pelo acusado, "é administrativamente responsável pela rigorosa gestão de tais recursos e patrimônios" (fls. 11.570 – vol. 46).

Após utilizar-se de diversas páginas para explicar à CVM a organização de uma instituição financeira, o acusado expõe que aquele que dirige um banco não administra todas as suas áreas de atuação e muito menos todas as suas operações, até mesmo por lhe faltar o conhecimento técnico. Além disso, a estrutura e direção dos bancos são necessariamente fragmentadas em razão das especializações de atividades que foram ocorrendo no mercado.

Continua o acusado, afirmando que, em 1988, quando fora contratado para dirigir o Banco Nacional, a contabilidade do conglomerado e de suas empresas eram diferentes, muitas vezes com critérios e planos de conta incompatíveis. A escrituração das agências do Banco padecia de grandes atrasos, dificultando a conciliação das operações do conglomerado e gerando pendências da ordem de U$ 40 bilhões por dia.

Foi nesse contexto que o acusado teria sido contratado pelo Banco, para reestruturá-lo e reorganizá-lo, sendo os principais objetivos de suas atividades (fls. 11.575, vol. 46):

- reduzir custos; 

- desmobilizar ativos; 

- aumentar a receita e a base de clientes; 

- definir e estabelecer uma estratégia tecnológica; e 

- desenvolver processos de crédito e cobrança. 

Esses objetivos eram confiados à direção de comitês em cada área do Banco, tendo sido criado um órgão administrativo centralizador – o Comitê Executivo – do qual faziam parte os chefes dos Comitês das áreas Internacional, Financeira, Corporate, Cartão de Crédito, Marketing, Empresas, Pessoas Físicas, Seguros, Processamento, Recursos Humanos, Controladoria, Auditoria e Risco, além do Presidente do Banco, do acusado (como Superintendente) e de um membro do Conselho de Administração com grande prestígio na instituição, Sr. Rocha Diniz.

Segundo o acusado, "não se questionavam, no Comitê, informações, demonstrações e orientações contábeis relativas a Balanços, Dividendos, Provisões etc., pois se pressupunha que essas matérias – de interesse direto e de competência exclusiva dos controladores do Banco – refletiam com fidelidade a situação patrimonial da organização" (fls. 11.575A, vol. 46). Tais documentos eram provenientes da Controladoria, onde a matéria era encerrada.

Tendo como principal função o estabelecimento e a supervisão da implantação dos Planos Estratégicos Nacional (PEN) no conglomerado, o acusado se restringia a discutir e sugerir objetivos e seus instrumentos e a analisá-los. Portanto, atuava apenas em matérias organizacionais e na captação de clientela, não estando sob sua supervisão as áreas de Controladoria, Crédito e Auditoria – de responsabilidade da presidência do grupo.

Mesmo nas áreas de sua supervisão, o acusado não participava das respectivas operações, nem fazia quaisquer sugestões. Segundo o Sr. Arnoldo, cabia-lhe apenas estabelecer "estratégias mercadológicas, crescimento da base de clientes, portfólio de produtos, rentabilidade desses produtos, tecnologia adequada, base de custos, política de recursos humanos". 

As atividades que recebiam a supervisão do acusado, afirma este, tiveram bons resultados ao longo de sua gestão. Já em outras áreas não cabia interferir ou mesmo inteirar-se do que acontecia.

O Sr. Arnoldo também esclarece que não mantinha nenhum contato com o BACEN, jamais tendo visitado suas dependências ou sido informado das reuniões realizadas entre a Diretoria do BACEN e os Srs. Marcos Catão e Clarimundo José de Sant’Anna. Da mesma forma, o acusado sustenta nunca ter sido avisado de qualquer negociação a respeito da alienação do Nacional ao Unibanco e nunca ter sido solicitada sua opinião a respeito.

Argúi o acusado que, certamente, o BACEN teve conhecimento da manipulação das contas "Natureza 917" muito antes dele próprio. Ainda assim, aquele Banco jamais informou aos administradores do Nacional, dentre estes o acusado, sobre as referidas manipulações.

Outrossim, também a empresa de auditoria responsável pelas contas do Nacional jamais dera motivos ao acusado para que este desconfiasse das fraudes. Em nenhum momento, afirma o Sr. Arnoldo, fora solicitado para prestar explicações ou participou de qualquer aspecto relacionado aos trabalhos da "KPMG Peat Marwick".

Ademais, afirma o acusado que jamais participara de Assembléias de Acionistas ou fora membro do Conselho de Administração. Os poucos dirigentes, cuja contratação foi sugerida pelo acusado, não estavam associados às áreas em que ocorreram as fraudes e, das reuniões do Conselho de Administração de que participou, o fez porque fora solicitado para prestar informações quando conveniente, mas não para deliberar.

Igualmente, o acusado afirma nunca ter participado de qualquer discussão ou análise sobre a elaboração dos balanços e demonstrações financeiras, que não foram por ele assinados, a política de dividendos ou a determinação de provisões. 

Em seguida, o acusado procede à demonstração de que observou a conduta legalmente exigível do administrador de uma companhia, sustentando que:

- não se encontrava na posição de "dono do negócio" que administrava; 

- o "controller" do Banco Nacional, a quem competia fiscalizar e controlar as contas da instituição, era o Sr. Clarimundo José, que, a seu turno, era fiscalizado pelos auditores independentes; 

- não foi o acusado quem escolheu ou indicou o Sr. Clarimundo, mas sim a família que controlava o Banco; 

- tampouco indicou ou nomeou o Diretor responsável pelas áreas de crédito e auditoria, Sr. Nagib Antônio; 

- em vista da competência e da experiência daqueles que se encontravam na administração do Banco Nacional, bem como do conceito da firma de auditoria KPMG, que auditava as demonstrações do Banco, não havia indícios que pudessem levar o acusado a desconfiar das demonstrações financeiras; 

- o acusado só tomou conhecimento das irregularidades após a decretação do RAET, quando também tomou conhecimento, através de rumores, das negociações entre o Unibanco e os controladores do Nacional; 

- entre 1986 e 1995, o Nacional foi mais de 98 vezes fiscalizado pelo BACEN – 11 delas tiveram como objeto os procedimentos de balanço e 14 delas as operações de créditos – sem que irregularidades tivessem sido apontadas; 

- o próprio BACEN se utilizava do Nacional para atuar nos mercados abertos e de câmbio, depositando grande confiança nele; 

- o acusado tornou-se Diretor estatutário do Banco Nacional apenas em 1989 (tendo sido contratado em 1988) e a manipulação dos créditos se iniciou antes disso, em 1987; 

- não há que se falar em culpa in vigilando, porque esta CVM não está a acusar o indiciado por ato de outrem; 

- os demais diretores em geral eram subordinados ao acusado apenas quanto ao implemento de planos, estratégias, políticas e metas estabelecidas por este último na condição de responsável pela organização do Nacional; 

- jamais veio à tona que os demais vice-presidentes não tivessem atingido suas metas, o que se explicaria até mesmo pela "manipulação das contas"; e 

- caso as metas não tivessem sido alcançadas, sem dúvida o acusado recomendaria a destituição do responsável aos controladores do Nacional.

Finalizando, o Sr. Arnoldo ressalta o impacto que as políticas econômicas ditadas pelo Governo Federal a partir de 1986 tiveram sobre as instituições financeiras e, por último, argúi a nulidade do processo por violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

Apresentadas as defesas acima, foi solicitado aos acusados – por meio do despacho constante às fls. 11.658 (vol. 46) – que especificassem e justificassem as provas que pretendiam produzir. Ao despacho responderam apenas os Srs. Marcos Catão, Nagib Antônio e Clarimundo José, que solicitaram a realização:

- de prova pericial de economia; 

- de prova pericial de contabilidade; 

- de prova oral, consistente no depoimento de testemunhas em audiência; e 

- da juntada de prova documental suplementar. 

Segundo os acusados, tais provas visavam a demonstrar:

 - a ausência de contribuição dos réus na prática de qualquer irregularidade; 

- a inexistência de prejuízo para os clientes do Nacional; 

- que a causa dos problemas do Banco foram os planos econômicos implementados pelo Governo federal; 

- que os acusados não auferiram vantagens financeiras com a liquidação do Banco Nacional; e 

- que o BACEN realizou diversas auditorias no Nacional, muitas voltadas para as operações de crédito, tendo, portanto, pleno conhecimento da situação deste último. 

Tais pedidos de produção de provas foram indeferidos, segundo os seguintes fundamentos levantados pelo Despacho de fls. 11.663/ 11.666, vol. 46: 

- inicialmente, porque o objetivo do presente processo é apurar a responsabilidade administrativa dos acusados, no tocante a infrações às normas cujo cumprimento incumbe à CVM fiscalizar, e não averiguar a responsabilidade civil dos mesmos; 

- em sede de apuração de responsabilidade administrativa, são despiciendas as tentativas dos requerentes em demonstrar a inexistência de prejuízo aos clientes do Banco Nacional; 

- do mesmo modo, foge à competência da CVM auferir se os acusados obtiveram ou não vantagens financeiras com a liquidação da instituição que administravam; 

- a realização de auditorias pelo BACEN no Banco Nacional já está mais que comprovada nos autos (fls. 11.633/11.656, vol. 46), o que redunda na perda de objeto da oitiva de testemunhas e expedição de ofícios a entidades públicas e privadas; 

- as provas periciais serão admitidas apenas se de fato dependerem de conhecimentos técnicos e científicos que não forem do domínio do julgador, o que não é caso das provas baseadas em exames de contabilidade e economia, já que a CVM possui em seus quadros funcionários altamente capacitados nesses dois campos do conhecimento; e 

- outrossim, já existe nos autos laudo de exame contábil realizado pela Polícia Federal (fls. 341/398, vol. 03) suficientemente esclarecedor para o objeto do presente processo.

Em vista do despacho acima, os referidos acusados impetraram recursos tempestivamente. O Sr. Clarimundo José apresentou os seguintes argumentos (fls. 11.670/11.677, vol. 46):

- a forma de escrituração contábil utilizada pelo Nacional, por determinação do seu Superintendente Geral, não consistiu numa estratégia para fraudar credores ou acionistas minoritários e beneficiar seus administradores ou controladores, mas o meio encontrado para evitar a falência do Banco, a qual levaria os correntistas e o sistema financeiro a obterem prejuízos; 

- as provas requeridas são indispensáveis para se comprovar que o BACEN concordou com o método de contabilidade das "Contas 917" e que este era a melhor forma para se evitar prejuízos à economia nacional; 

- se o indiciado é acusado de violar normas contábeis editadas pelo BACEN, restando provado que este concordou com aquela prática, não haveria mais que se falar na condenação do mesmo; 

- os interessados não participaram da produção das provas em que se baseiam este processo, logo, de acordo com o direito à ampla defesa, é necessário que seja conferido aos indiciados a oportunidade de produzirem provas, conforme doutrina que é apresentada; e 

- além disso, haveria falhas graves no Laudo preparado pela Polícia Federal, como comprovado em parecer anexo de José Luiz Bulhões Pedreira.

O Sr. Nagib Antônio também aduziu seus argumentos. Segundo este recorrente (fls. 11.686/11695, vol. 47):

- a produção das provas requerida é necessária para demonstrar que ao recorrente cabia apenas estabelecer regras gerais para a concessão de crédito, de forma a reduzir o risco de inadimplência, e acompanhar a cobrança de créditos não pagos, sem qualquer ingerência sobre as demonstrações financeiras; 

- aos indiciados não fora facultada a possibilidade de participar da produção das provas constantes deste processo; 

- o laudo elaborado pela Polícia Federal é dotado de graves falhas, apontadas por José Luiz Bulhões Pedreira em parecer anexo; e 

- deve ser assegurado aos interessados neste processo o direito à ampla defesa, incluído neste o direito de participar da produção de provas, conforme demonstrado pela menção à doutrina e a julgados do STJ. 

Por último, o recurso do Sr. Marcos Catão aludiu aos seguintes argumentos (fls. 11.704/1.713, vol. 47):

- a produção de provas que foi indeferida é necessária para demonstrar que o simples fato de o acusado ter exercido a Presidência da Diretoria do Banco Nacional não pode servir de fundamento para a sua inclusão neste processo, porque não era de sua atribuição a elaboração das demonstrações financeiras nem o controle da escrituração contábil da instituição; 

- os acusados não tiveram a oportunidade de participar da elaboração das provas que instruem este processo; 

- o laudo da Polícia Federal possui graves falhas, conforme o parecer em anexo elaborado por José Luiz Bulhões Pedreira; 

- deve ser assegurado aos acusados o direito à ampla defesa, incluído neste o de participar da produção das provas, conforme doutrina e julgados apresentados; e 

- somente por meio da produção de prova oral o acusado poderá demonstrar que todos os poderes de gestão do Banco Nacional foram transferidos a um superintendente de quem passou a ser atribuição a fiscalização das demonstrações financeiras e que tomava todas as decisões relativas à escrituração contábil.

Todos os três acusados que impetraram recursos contra a decisão que indeferiu a produção de novas provas apresentaram parecer elaborado por José Luiz Bulhões Pedreira (fls. 11.678/11.685, vol. 46; 11.696/11.703 e 11.714/11.721, vol. 47). Segundo o parecer:

- a afirmação do Laudo da Polícia Federal de que, no período de 1988 a 1995, os efeitos dos lançamentos a débito das contas de "Natureza 917" foram de US 16,904,148,224.09 é incorreta; 

- esse erro leva à conclusão de que as parcelas que formaram o saldo final da conta no referido período, quando expressas em moeda de poder aquisitivo constante, somam 3,5 vezes o valor expresso pela contabilidade; 

- deve-se ter em conta "a influência da inflação sobre os saldos contábeis da escrituração"; 

- a diferença entre o valor encontrado pela Polícia Federal e aquele a que se chegou mediante a atualização monetária das contas se dá porque "o acréscimo dos lançamentos em cada período foi em parte compensado com a redução (em moeda de poder aquisitivo constante) do saldo existente no início de cada período"; 

- "as contas de ‘Natureza 917’, que integravam o ativo não realizável, não estavam sujeitas a correção monetária e, portanto, não geravam ‘receitas de correção monetária’, mas os recursos registrados no passivo a elas correspondentes geravam ‘despesas de correção monetária’"; 

- "(...) a partir do momento em que a perda desses créditos fosse reconhecida mediante registro em contas de resultado, ocorreria a redução, em igual montante, do patrimônio líquido e, conseqüentemente, da correção monetária do patrimônio líquido que constituía ‘despesas de correção monetária’"; 

- logo, os efeitos das contas de "Natureza 917" nos resultados do Banco Nacional consistem na diferença entre os valores debitados e a correção monetária do patrimônio líquido, o que revela um montante de R$ 1.359.209.470,29.

O Colegiado decidiu pelo indeferimento do pedido de produção de provas testemunhal e oral requerida pelos recorrentes.

Ressalte-se, no entanto, a manifestação de voto do Diretor Luiz Antonio de Sampaio Campos (fls. 11.735/11.738). O Diretor entende que deveria ser deferida a produção de prova testemunhal, porque muitas provas e depoimentos foram colhidos sem a participação dos acusados. A presunção de culpa dos administradores residiria apenas na esfera de reparação civil, mas não na responsabilidade disciplinar. Por último, o Diretor sustenta que a prova oral seria útil "para verificar se ouve conduta comissiva, negligente ou omissiva e poder apurar a responsabilidade de cada um dos acusados, individualmente, até mesmo para eventual dosimetria da pena, se afinal condenados". 

A esta última decisão do Colegiado, os mesmos acusados impetraram novamente recurso (fls. 11.745/11.755; 11.758/11.767 e 11.770/11.780), em 09.01.2004, com fundamento no art. 31 da Deliberação CVM n° 457/02. Ocorre que a admissibilidade de recurso ao CRSFN refere-se apenas a decisão proferida pelo Colegiado em âmbito de julgamento de processo administrativo sancionador.

Nesse contexto, a possibilidade de revisão da decisão do Colegiado só seria possível mediante a apresentação de pedido de reconsideração ao próprio Colegiado pelos interessados, no prazo de 15 dias, em caso de "existência de erro, omissão, obscuridade ou inexatidões materiais na decisão, contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou dúvida na sua conclusão". Mas, como a situação não se enquadrava em nenhuma das hipóteses previstas pela Deliberação, bem como já havia se passado mais de 15 dias da data em que fora proferida a decisão pelo Colegiado, os recursos foram indeferidos liminarmente (fls. 11.782).

III – DA DECISÃO

Examinadas as razões de defesa, e vencidas as preliminares apresentadas, o colegiado da CVM, no mérito, considerou haver restado configurada a violação aos artigos 153, 176, caput, e incisos I a IV, e 177, caput, da  Lei no 6.404/76 e, por maioria de votos, decidiu aplicar aos indiciados as seguintes penalidades, previstas no inciso IV do art. 11 da Lei nº 6.385/76:

- ao Sr. Arnoldo Souza de Oliveira, a pena de 20 anos de inabilitação para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta, ou de entidade do sistema de distribuição de valores, vencida a Diretora-Relatora, que aplicava a penalidade de inabilitação, por 15 anos, para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta; 

- ao Sr. Marcos Catão de Magalhães Pinto a pena de 20 anos de inabilitação para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta, ou de entidade do sistema de distribuição de valores, vencida a Diretora-Relatora, que aplicava a penalidade de inabilitação, por 20 anos, para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta; 

- ao Sr. Clarimundo José de Sant’anna a pena de 10 anos de inabilitação para o exercício do cargo de administrador de companhia de companhia aberta ou de entidade do sistema de distribuição de valores,

- absolver o Sr. Nagib Antônio Filho da acusação de violação aos arts. 153, 176, caput e incisos I a IV, e 177, caput, da Lei no  6.404/76, vencida a Diretora-Relatora, que aplicava a pena de inabilitação temporária de 10 anos para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta; e

- absolver o Sr. Décio da Silva Bueno, da acusação de violação aos arts. 153, 176, caput e incisos I a IV, e 177, caput, da Lei no  6.404/76, vencida a Diretora-Relatora, que aplicava a pena de inabilitação temporária de 5 anos para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta

IV - DO RECURSO VOLUNTÁRIO

Dessa decisão é que recorrem os indiciados mediante os recurso voluntário,  sem nada acrescentar de relevante, no entanto,  às razões já apresentadas em sua defesa indicial.

De sua decisão absolutória, recorre a Autarquia a este Conselho mediante recurso de ofício.

V - DO PARECER DA PROCURADORIA

Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Rodrigo Pirajá Wienskoski, que, analisando os recursos interpostos a este Conselho, se manifestou pelo improvimento dos recursos voluntários e de ofício, mantendo a decisão recorrida nos seus próprios e jurídicos termos, tendo-se por base os seguintes fundamentos:

“As fraudes contábeis perpetradas no âmbito do Banco Nacional encontram-se fartamente demonstradas nos autos..... Qualquer observação da Procuradoria, a esta altura seria redundante, diante dos firmes elementos de convicção esposados pela autarquia, suficientes à demonstração da materialidade e autoria reconhecidas pela CVM.

Nenhuma ilegalidade se verifica na decisão recorrida, seja quanto às formalidades processuais, seja quanto ao mérito. O exame dos autos corrobora a correção do julgamento prolatado. A punição está bem fundamentada, examinou todos os argumentos de defesa, a pena aplicada insere-se dentre as cominadas e o processo obedeceu aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Demais, a decisão recorrida, além de bem identificar a presença dos elementos do tipo, individualizou a responsabilidade subjetiva e dosou a reprimenda estatal de acordo com a culpabilidade. Satisfaz, portanto, os requisitos necessários à sua manutenção, em relação à qual não vislumbro qualquer exagero.

As absolvições, por sua vez, outrossim, encontram-se bem fundamentadas e embasadas nas provas dos autos. Nada a discordar da conclusão autárquica, que bem reflete o senso de justiça e equidade que se espera da administração.

Releva observar, por fim, que em data recente o TRF da 2a. Região confirmou punição criminal rigorosamente aplicada a ex-administradores do Banco Nacional. Analisou-se minuciosamente perícia criminal, cotejou-se depoimentos, enfrentou-se, um a um, os argumentos de defesa, e concluiu-se, em duas instâncias do Judiciário, pela maquiagem dos balanços e responsabilização penal pela prática de crimes contra o sistema financeiro nacional. Tal decisão tem reflexo direto no julgamento administrativo da competência do CRSFN.

É o relatório. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

Despacho da Revisora:

Efetuada a Revisão, registro que nada tenho a acrescentar ao Relatório da lavra do I. Conselheiro-Relator, Dr. Felisberto Bonfim Pereira, contendo 16 (dezesseis) laudas, sem indicação de data e ainda pendentes de numeração. Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 2008. Rita Maria Scarponi – Conselheira-Revisora.

V O T O

Embora sejam de todos conhecidas as causas do deperecimento patrimonial do Banco Nacional S A, dada a ampla divulgação de seus pormenores nos meios de comunicação de então,  me permitam ilustres Conselheiros revisar mais uma vez os dados básicos desse caso emblemático do mercado financeiro nacional,  pelos reflexos negativos que à vida de milhões de brasileiros impôs, como também pelas lições que a gestores de instituições financeiras e a autoridades de supervisão bem ensinou.

Ao longo do período que medeia 1988 e 1995, o Banco Nacional desfrutava junto aos depositantes e investidores, e também frente às suas instituições congêneres e às autoridades de supervisão, de ampla credibilidade que lhe proporcionava oportunidades de negócios que alavancavam  suas operações e lhe possibilitava promissoras taxas de retorno sobre o patrimônio líquido e de crescimento patrimonial, reflexo das demonstrações financeiras apresentadas pela instituição, devidamente atestadas pelo pareceres sem ressalvas de auditores independentes, que traduziam uma imagem extremamente positiva de solidez patrimonial.

Submetidas as contas do Nacional a um exame mais cuidadoso, porém, verificou-se que:

a) ao longo desse período, a contabilidade do banco foi manipulada objetivando produzir resultados que convinham aos interesses de seus gestores;

b) a parte ativa do patrimônio do banco foi inflada com 652 operações de crédito insubsistentes da ordem de  R$5,3 bilhões, agrupadas sob a denominação de “Contas de Natureza 917”, “Portfolio” que representava cerca de 70% de sua carteira de crédito; 
c) as rendas que essas operações geraram (equivalente a mais de U$ 16,9 bilhões) alavancaram o resultado operacional do Banco e serviram de base para o pagamento de dividendos;
d) com os ajustes determinados pelo Banco Central nas contas do Nacional, ficou evidenciado um prejuízo acumulado no valor de R$ 9,85 bilhões e um passivo a descoberto em valor superior a R$ 9,2 bilhões; 

Ficou demonstrado, também, que a manipulação das contas do Nacional foi perpetrada de uma maneira relativamente simples, embora evidentemente deletéria como se viu, consistindo basicamente em manter na contabilidade do Banco operações de crédito incobráveis e sobre seus saldos debitar juros – a taxas não previstas em seus contratos originais – em vez de transferi-las para "créditos em liquidação" e, posteriormente, para "créditos baixados com prejuízo". 

Para que a fraude durasse tanto tempo sem vir à luz, foi necessário que a Controladoria do Nacional laborasse em níveis elevados de eficiência, o que a levou a manter as “Contas de Natureza 917” sob um rígido controle, a cargo do Sr. Clarimundo José de Sant’Anna, Diretor Vice-Presidente, com o conhecimento e o beneplácito dos demais componentes da alta administração do Banco, Sr. Marcos Catão de Magalhães Pinto, Diretor Presidente, e Sr. Arnoldo Souza de Oliveira, Diretor Vice-Presidente. 

Diante, pois, das provas irrefutáveis da grande lesão perpetrada pelos dirigentes do Nacional ao mercado de valores mobiliários  --  consoante se vê da documentação de que se instrui o processo de apuração,  constituído pela CVM a partir do relatório do inquérito conduzido pelo Banco Central  --  com a manipulação de suas demonstrações financeiras , ludibriando a todos que de boa-fé  nesse período confiaram suas economias ao banco, seja como depositantes, seja como investidores,  não vejo como possa aproveitar aos recorrentes ter alçado a este colegiado, como apelação a esta instância administrativa última, recurso contra a decisão da CVM  de lhes aplicar a necessária reprimenda estatal.

Lanço, no entanto,  para melhor observar, uma última vista sobre a decisão da CVM quanto à participação do vice-presidente e responsável pela Controladoria do Nacional à época da fraude, Sr. Clarimundo José de Sant’Anna, que reconhece terem sido cometidas as irregularidades,  e que a criação das "Contas 917" foi uma determinação do Sr. Arnoldo de Oliveira e não competia a ele, Sr. Clarimundo,  questionar as determinações do Superintendente, a quem era subordinado”.

De fato, o Sr. Clarimundo era empregado de carreira do banco havia mais de 40 anos, e que claramente não tinha o mesmo poder de decisão que os outros dois recorrentes participantes da fraude sob julgamento.

Ora, é bem de ver no entanto, que a sua relação de subordinação ou seu sentimento de devida obediência como tributo à sua então já longeva carreira no banco, ou sua menor importância “vis-a-vis” os demais dirigentes ante o mercado de valores mobiliários, evidentemente não lhe absolve da conduta sob censura.  Como também não vejo, seja a sua atuação sob ordens do Sr. Arnoldo de Oliveira, o Superintendente,  uma razão excludente de culpa que autorize o poder público a lhe conceder maior permissividade, com a aplicação de penalidade em 50% daquela efetivamente imposta aos demais dirigentes.

Assim, julgo que seria o caso de rever o “decisum” de molde a adequar a penalidade imposta ao Sr Clarimundo, com a aplicação do princípio da “reformatio in pejus”, previsto no artigo 64, da Lei 9784/99.

No entanto, presente a decisão já transitada neste e. Conselho que impõe ao Sr. Clarimundo José de Sant’Anna a pena de inabilitação por 20 anos para dirigir instituições financeiras, e presente a decisão em primeira instância do poder judiciário que lhe aplica, e aos demais dirigentes, a pena de reclusão por 25 anos, considero dispensável o agravamento da pena no caso de que se cuida.

Especial destaque me ocorre conferir, ademais, à participação do Sr. Nagib Antonio Filho, Vice-presidente do Nacional, nos ilícitos de que se cuida.

À época das ocorrências lhe cabia a execução das tarefas de elaborar normas procedimentais para a concessão de crédito e a de acompanhar a cobrança de créditos inadimplidos, entre os quais compunha os créditos da “Conta de Natureza 917” tipificados podres. Quem, ao meu entender, tem sob sua responsabilidade a execução de tais tarefas, com certeza carrega consigo o dever de verificar a qualidade das operações de crédito da instituição. Em se verificando que os créditos tipificados podres representavam, como se viu, cerca de 70% da carteira de crédito do Nacional, não me ocorre conceder  ao senhor Nagib Antonio nem mesmo o benefício da dúvida. Ele sabia o que estava acontecendo no Nacional, devia ter comunicado a situação aos demais dirigentes do banco e também ao mercado de valores mobiliários, e não o fez, o que  evidentemente contribuiu para os impactos deletérios à economia pessoal dos depositantes e dos investidores que aos dirigentes do  Banco Nacional seus recursos confiou.

Nessas circunstâncias, VOTO no sentido de:

a) afastar as preliminares apresentadas uma vez evidenciada  --   pelas próprias peças e informações de que se instrui o processo de apuração  --  a observância do devido processo legal e do amplo direito de defesa e demonstrada a  insubsistência da alegação quanto à responsabilização subjetiva, dadas as circunstâncias em que tipificada a ocorrência dos ilícitos; 

b) negar provimento ao recurso de ofício quanto ao senhor DÉCIO DA SILVA BUENO, dada a natureza das tarefas que lhe competia conduzir, mantendo-se a decisão autárquica recorrida;

c) dar provimento ao recurso de ofício quanto ao senhor NAGIB ANTONIO FILHO, reformando a decisão autárquica, e, obedecendo ao princípio da proporcionalidade, aplicar-lhe a penalidade de inabilitação por 10 anos para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta, ou de entidade do sistema de distribuição de valores, considerada a bem fundamentada argumentação apresentada como supedâneo do  voto da senhora diretora-relatora da autarquia; e 

d) negar provimento aos recursos voluntários interpostos pelos senhores CLARIMUNDO JOSÉ SANT’ANNA, MARCOS CATÃO DE MAGALHÃES PINTO E ARNOLDO SOUZA DE OLIVEIRA, mantendo-se inalterada a decisão “a quo” por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 27 de junho de 2008. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional a) negar provimento aos recursos voluntários interpostos, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar individualmente pena de inabilitação temporária para o exercício do cargo de administrador de companhia aberta ou de entidade do sistema de distribuição de valores a a.1) ARNOLDO SOUZA DE OLIVEIRA (20 – vinte – anos), a.2) CLARIMUNDO JOSÉ DE SANT'ANNA (10 – dez – anos) e a.3) MARCOS CATÃO DE MAGALHÃES PINTO (20 – vinte – anos); e b) prover parcialmente a subida compulsória, convertendo-se o arquivamento do processo no tangente ao recorrido b.1) NAGIB ANTÔNIO FILHO em cominação de pena de idêntica natureza à que acima apontada, com afastamento temporário pelo período de 10 (dez) anos, e ratificando-se a absolvição do apelado b.2) DÉCIO DA SILVA BUENO, tendo sido feitas as seguintes anotações: 1) decisão do CRSFN proferida com base nos termos do voto do Conselheiro-Relator; 2) declaração de voto da Conselheira-Revisora; 3) unanimidade em b.2; 4) votação múltipla na primeira apuração dos demais casos, todos com votos de inabilitação temporária, assim decomposta - a.1, 2 votos por 5 – cinco – anos (Conselheira Rita Maria Scarponi e Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho), 1 voto de 8 – oito – anos (Conselheiro Johan Albino Ribeiro) e 4 – quatro – votos de vinte anos. Do confronto dos 5 – cinco – anos com os 8 – oito – anos, preponderou o voto mais gravoso (vencida a Conselheira Rita Maria Scarponi e o Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho), que no escrutino seguinte não prevaleceu diante dos 20 – vinte – anos (vencidos, inclusive diante do voto de qualidade do Sr. Presidente – art. 17 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96, a Conselheira Rita Maria Scarponi e os Conselheiros Marco Antonio Martins de Araújo Filho, Darwin Corrêa e Johan Albino Ribeiro); a.2) CLARIMUNDO JOSÉ DE SANT'ANNA, 1 – um – voto de um ano (Conselheira Rita Maria Scarponi), 1 – um – voto de cinco anos (Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho) e os demais, dez anos. Cotejando-se o posicionamento de um ano com o de cinco anos, salientou o de cinco anos (vencida a Conselheira Rita Maria Scarponi), que não vingou na votação seguinte (vencida a Conselheira Rita Maria Scarponi e o Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho); a.3, 1 voto de três anos (Conselheira Rita Maria Scarponi), 1 voto de seis anos (Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho), 1 voto de dez anos (Conselheiro Johan Albino Ribeiro) e 5 votos de vinte anos, que acabaram por ser confirmados na medida em que os Conselheiros repetiram seus votos originais; e b.1) 3 votos de arquivamento (Conselheira Rita Maria Scarponi e Conselheiros Marco Antonio Martins de Araújo Filho e Marcos Galileu Lorena Dutra), 1 voto de oito anos (Conselheiro Johan Albino Ribeiro) e 4 votos de dez anos, que, apresentando-se dentre eles o voto qualitativo, fechou a votação condenatória porquanto aqui, de igual modo, os Conselheiros inalteraram seus votos seqüenciais; e 5) defesa oral deduzida pelos advogados Dr. João Guilherme Saver (a.1 e b.1) e Dr. Nélio Machado (a.3).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8389/08:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

No curso do processo, o Banco Central do Brasil constatou que parte dos saldos das Declarações de Importação, inicialmente pendentes de aplicação a contratos de câmbio, havia sido regularizada no prazo legal. Sendo assim, arquivou as acusações quanto a essas DIs e apresentou recurso de ofício a este Egrégio Conselho. Quanto aos saldos que restaram pendentes de aplicação, a Autarquia aplicou pena de multa pecuniária no valor de R$ 14.101.681,01 à indiciada. Intimada em 02/08/05 conforme se depreende às fls. 872 dos autos a empresa interpôs recurso tempestivo contra a condenação (fls.877).

Em 24 de abril de 2006, ficou esclarecido que, tendo em vista os novos parâmetros instituídos pelo artigo 126 da Lei 11.196/05, o valor da multa passaria a resultar no valor de R$ 5.043,36, conforme planilha do Banco Central do Brasil.

Encaminhados os autos na forma regulamentar ao ilustres representante da PGFN, este opinou pelo “pelo improvimento do recurso de ofício, e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena à Recorrente, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a adequação da pena aos novos limites impostos pelo §2º do art. 1º da Lei nº 10.755 e pela Circular 3.308 do próprio Banco Central do Brasil”.
É o relatório. São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 

LEONARDO BRUNET MENDES DE MORAES - Conselheiro Relator. Confirmo o relatório elaborado pelo então Conselheiro-Relator do presente caso (fls. 935 e 936), acrescido das informações destacadas na revisão do Conselheiro-Revisor (fls. 938 e 939). Brasília/DF, 17 de junho de 2008. Darwin Corrêa – Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Em que pese a redução do valor da multa, pela aplicação da Lei 10.755/2003, para o valor de R$ 5.043,36, considero indispensável trazer ao cotejo deste Conselho os argumentos de Recurso, apresentados pela Recorrente Voluntária.

1. DI’s 00/0028766-5 e 00/0116053-7

Alega que a “XC” atuou por conta e risco da Ascend Communications Ltda., empresa controlada pela exportadora no exterior Lucent Technologies. A respeito, informa que os respectivos ROF’s, de nos. TA 176109 e TA 176107, já foram obtidos junto ao SISBACEN.

O item 13 da Decisão reporta que as referidas DI’s, de fato, foram objeto de ROF’s, porém fora do prazo indicado no inciso IV do art. 1o. da Lei 9817/99.

A multa em Reais para essas DI’s totaliza R$ 1.094,02, no entanto, como os valores individuais das DI ficaram abaixo de R$ 1 mil, essas DI’s não integram o valor da multa apurada na planilha elaborada pelo Banco Central.

2. DI’s 97/0853972-4 e 97/1091838-9

Sustenta que a responsabilidade pelo pagamento das importações era da SUN Brasil, empresa para a qual atuou como consignatária. Alega, ainda, que a importadora final ajustou com a exportadora no exterior, SUN MICROSISTEMS, a prorrogação do prazo de pagamento para dezembro de 2.002, conforme docs. de fls. 192 a 194, data posterior, portanto, à da intimação para o presente processo administrativo, o que desqualificaria o ilícito. A prorrogação, segundo indica, foi objeto do ROF incluso dentre os documentos de fls. 157 e segs. do processo.

O mesmo item 13 da Decisão refere que as referidas DI’s, de fato, foram objeto de ROF’s, porém fora do prazo indicado no inciso IV do art. 1o. da Lei 9817/99.

A multa em Reais para essas DI’s totaliza R$ 5.500,51. Desse montante, somente a multa no valor de R$ R$ 5.043,36 referente à DI no. 97/1091838-9 foi considerada na planilha elaborada pelo Banco Central.

3. DI 99/0580495-1

Argumenta que, para essa DI, os câmbios foram fechados de forma regular, exceto por uma parte que foi objeto de devolução ao exportador no exterior.

A multa em Reais para essa DI seria de R$ 498,80 e, em razão do valor, não foi computado na planilha fornecida pelo Banco Central.

Adotada a sistemática de cálculo da planilha de fls. 922 a 925, resta somente a apreciação da aplicação da multa em relação à DI no. 97/1091838-9, cujos argumentos de recurso são os citados no item 2 acima. 

São Paulo, 02 de junho de 2008. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro Revisor.

V O T O

Entendo caracterizadas a autoria e a materialidade das infrações imputadas à Recorrente, que são objeto do recurso voluntário. Nesse sentido, e com base no art. 50, §1º, da Lei 9.784/99, acolho as razões de decidir do Banco Central, que ficam integradas ao presente.

Não há como acolher o argumento da Recorrente de que, em realidade, serviu de mera consignatária do importador final e, por isso, não poderia ser responsabilizada. A responsabilidade legal recai sobre o importador identificado como tal na competente declaração de importação, não havendo fundamento para afastar a responsabilidade da Recorrente pela infração cambial. Nada impede, obviamente, que a Recorrente venha a ser ressarcida na esfera cível pelo importador final, consoante dispuser a relação contratual entre tais partes.

Quanto ao recurso de ofício, bem andou o Banco Central ao arquivar o processo em relação às DI já regularizadas.

Ante o exposto, voto no sentido de: a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a XC COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 14.101.681,01) – quatorze milhões, cento e um mil, seiscentos e oitenta e um reais e um centavo), arbitrado na origem, para R$5.043,36 (cinco mil, quarenta e três reais e trinta e seis centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, com base no art. 126 da Lei 11.196/05, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, XC COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA.

Brasília, 24 de junho de 2008. DARWIN CORRÊA – Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a XC COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 14.101.681,01) – quatorze milhões, cento e um mil, seiscentos e oitenta e um reais e um centavo) arbitrado na origem para R$ 5.043,36 (cinco mil, quarenta e três reais e trinta e seis centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, XC COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Marcos Galileu Lorena Dutra e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DARWIN CORRÊA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8390/08:

R E L A T Ó R I O

Em 16.05.2003, a firma individual Jaime Tavares (“Recorrente”) foi intimada pelo Banco Central do Brasil (“Bacen” ou “Recorrido”) a apresentar defesa, por meio do expediente DECEC/GTCUR/COAUT-03/0275 (fls. 03 a 05), em virtude de sonegação de cobertura cambial, no valor líquido de US$ 30.848,59 (trinta mil, oitocentos e quarenta e oito dólares norte-americanos e cinqüenta e nove centavos de dólares norte-americanos), vez que exportou mercadorias ao amparo dos despachos de exportação, constantes do relatório às fls. 03, sem que as divisas correspondentes tivessem sido negociadas em estabelecimento autorizado a operar em câmbio, nem comprovado o retorno ao país das respectivas mercadorias.

Segundo a intimação do Bacen, tal irregularidade constitui violação ao art. 3º do Decreto nº 23.258/33, sujeitando o Recorrente à penalidade prevista no art. 6º do mesmo diploma legal.

Em 10.07.2003, o Recorrente apresentou defesa (fls. 46), alegando, em resumo, que os valores referentes aos contratos de exportação pendentes de aplicação não foram recebidos por ainda estarem sendo objeto de negociação com os seus clientes.

Conforme Decisão DECAP/GTCUR-2005/0026 (fls. 52 e 53), o Bacen entendeu que (i) pesquisas no Sisbacen (fls. 49 e 50) permitem concluir que todos os despachos de exportações listados no relatório anexo à intimação permanecem pendentes de aplicação a contratos de câmbio, ficando caracterizada, assim, a ocorrência de sonegação de cobertura cambial; (ii) os autos encontram-se em boa ordem e está caracterizada a irregularidade; (iii) deve-se aplicar ao Recorrente, com fulcro no art. 6º do Decreto nº 23.258/33, a pena de multa equivalente, em moeda nacional, a US$ 30.848,59 (trinta mil, oitocentos e quarenta e oito dólares norte-americanos e cinqüenta e nove centavos de dólares norte-americanos), montante correspondente a 100% (cem por cento) do valor das operações irregulares, calculada com base na taxa de câmbio de compra disponível no Sisbacen, transação PTAX800, opção 5, relativa ao dia útil anterior à decisão.

Na mesma oportunidade, o Bacen determinou a comunicação da decisão ao Recorrente, intimando-a ao pagamento devido, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, ressalvado o direito de recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (“CRSFN”), a ser interposto no mesmo período.

Regularmente intimado em 05.12.2005, o Recorrente apresentou tempestivamente, em 19.12.2005, recurso voluntário (fls. 66 à 71), alegando que (i) “o Banco Central agiu sem oportunizar o contraditório e a ampla defesa, visto que não se preocupou em verificar se as suas correspondências de aviso de pendências foram efetivamente recebidas pela Recorrente, o que afronta o texto constitucional (art. 5º, LV da CR/88)”; (ii) “(...) os valores constantes dos despachos de exportação pendentes de aplicação não foram recebidos dos clientes da Recorrente, motivo pela qual não teriam sido aplicados. Tal situação não configura sonegação cambial, pois, assim que recebidos tais valores, estes seriam devidamente aplicados a contratos”; (iii) o presente processo administrativo e sua decisão deveriam ser declarados nulos; e (iv) não sendo atendido o pedido anterior, que seja reformada a decisão recorrida a fim de que seja revogada a aplicação da multa, uma vez que não está caracterizada a violação ao art. 3º do Decreto nº 23.258/33.

Foram os autos encaminhados, na forma da lei, à Procuradoria da Fazenda Nacional (“PFN”), que opinou pelo improvimento do recurso voluntário, mantendo-se a decisão de primeira instância em seus próprios e jurídicos fundamentos, tendo em vista que as razões recursais não abalam a materialidade e autoria descritas na decisão a quo, salientando, ainda, que “o processo obedeceu aos princípios da oportunidade ao contraditório e da ampla defesa”.

É o relatório. Brasília/DF, 07 de abril de 2008. Darwin Corrêa - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

As exportações não cobertas têm valores individuais entre US$ 500 e US$ 4.500.

A recorrente é uma empresa individual, do ramo de mármores e granitos, localizada em Cascavel, sudoeste do Paraná.

São Paulo, 15 de maio de 2008. Johan Albino Ribeiro.

V O T O

Rejeito as preliminares aduzidas pelo Recorrente, porquanto respeitado no caso concreto o devido processo legal, tendo sido oportunizado pela Autarquia recorrida o amplo exercício do direito de defesa. Entendo caracterizadas a autoria e a materialidade das infrações imputadas à Recorrente, que são objeto do recurso voluntário. Nesse sentido, e com base no art. 50, §1º, da Lei 9.784/99, acolho as razões de decidir do Banco Central, que ficam integradas ao presente.

Contudo, no que se refere à dosimetria da penalidade aplicada, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para que se aplique redução de 50% (cinqüenta por cento) ao montante da multa pecuniária imposta pelo Banco Central.

A multa deve ter um caráter pedagógico, não arrecadatório, daí porque se impõe sua gradação com prudência. Tal mitigação ainda afigura-se razoável no caso concreto, segundo me parece, por se tratar a Recorrente de pequena empresa exportadora, desprovida da sofisticação necessária para compreender o complexo universo da legislação cambial pátria, e dados os valores reduzidos das exportações pendentes de cobertura cambial.

Brasília, 24 de junho de 2008. DARWIN CORRÊA – Relator.

D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O   V E N C E D O R

1.
Não obstante o muito bem lançado voto do Conselheiro Relator, divirjo no que se refere à dosimetria da pena, visto que, em função das circunstâncias particulares do caso, não identifico motivos para a mitigação da penalidade aplicada pelo Banco Central do Brasil. Não foram apresentados argumentos que constituam fatores atenuantes ou motivariam a não aplicação da penalidade que lhe foi imposta na decisão de primeiro grau. A materialidade do ilícito está caracterizada e a recorrente reconhece que não houve a entrada das divisas, na forma exigida pelo Decreto n.º 23.258/33.

2.
Nesta medida, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se incólume a decisão da autarquia, de aplicação de pena pecuniária no valor equivalente em reais a US$ 30.848,59, correspondentes a 100% das operações irregulares.

É o VOTO. Brasília, 25 de junho de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra – Conselheiro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos do voto do Conselheiro Marcos Galileu Lorena Dutra, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a JAIME TAVARES pena de multa pecuniária no valor equivalente a US$ 30.848,59 (trinta mil, oitocentos e quarenta e oito dólares dos Estados Unidos e cinqüenta e nove centavos). Vencidos, diante do voto qualitativo do Sr. Presidente (art. 17 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1935/96), os Conselheiros Darwin Corrêa e Marco Antônio Martins de Araújo Filho ao votar pela redução de 50% (cinqüenta por cento) do montante da multa pecuniária ora ratificada e o Conselheiro Johan Albino Ribeiro ao votar pelo arquivamento do processo.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Marcos Galileu Lorena Dutra e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DARWIN CORRÊA

Relator

LUCIANA MOREITA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8391/08:

R E L A T Ó R I O

O Dreyfus Brascan Indian Wells FIA, administrado, à época dos fatos, pela Dreyfus Brascan DTVM S.A. (atual Mellon Brascan DTVM S.A.) era um fundo destinado a receber, exclusivamente, recursos da carteira do Dreyfus Brascan PRECE II Fundo de Investimento em Cotas de FIA, do qual a PRECE - Previdência Complementar era cotista exclusiva.

No período de 12.09 a 16.10.01, o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells operou através das corretoras Portus, BancoCidade, Exata e Fator Dória, no mercado futuro de IBOVESPA, acumulando perda de R$ 1.887.675,00 (fl. 1.297/1.340). Desse total, em torno de 78%, equivalente a R$ 1.485.540,00, teve como origem os negócios realizados por intermédio da corretora Portus (fl. 107/109 e 140).

O fundo Dreyfus Brascan Indian Wells negociou 1.205 contratos pela corretora BancoCidade, praticamente a mesma quantidade de contratos (1.200 contratos) que foram intermediados pela Portus (fl. 1.297/1.340). Nos negócios intermediados pela Portus, o fundo incorreu em ajustes negativos que somaram R$ 1.485.540,00, e, nos intermediados pela BancoCidade, as perdas chegaram a R$ 390.615,00.

Desses 1.200 contratos negociados pelo fundo Dreyfus Brascan Indian Wells por meio da corretora Portus, 875 foram objeto de negócios diretos realizados em contraparte a comitentes profissionais de mercado ligados à própria Portus, a saber, os Srs. Antônio Manuel de Carvalho Baptista Vieira, sócio-diretor e operador de pregão (fl. 865/866); Maurício Pereira dos Santos, operador autônomo naquela oportunidade (fl. 991); e Alex José Correia, operador de mesa (fl. 83 e 833).

Em tais negócios, realizados em contraparte aos citados comitentes, todos profissionais de mercado ligados à corretora Portus, o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, seja comprando ou vendendo contratos, invariavelmente sofria perdas. Tais comitentes, entretanto, realizando negócios na modalidade day trade, auferiram ganhos que totalizaram R$ 1.019.190,00, uma vez que:

· o Sr. Antônio Manuel Vieira, no período de 12.09 a 16.10.01, no mercado futuro de IBOVESPA, auferiu um ganho total de R$ 925.500,00, negociando 9.050 contratos (fl. 107/110), dos quais, 765 decorreram de negócios diretos realizados em contraparte ao fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, que propiciaram àquele senhor um ganho de R$ 840.630,00. Os negócios diretos realizados em contraparte ao mencionado fundo representaram cerca de 90% de todo o ganho auferido pelo Sr. Antônio Manuel Vieira, o qual foi obtido em aproximadamente 8% da quantidade total de contratos por ele negociados naquele período;

· o Sr. Maurício dos Santos, no mesmo período, alcançou um ganho total de R$ 212.775,00 ao ter negociado 1.630 contratos (fl. 107/109 e 111), dos quais, 100 decorreram de negócios diretos realizados em contraparte ao fundo Dreyfus Brascan Indian Wells. Estes 100 contratos foram negociados em um único dia, 27.09.01, em quatro negócios envolvendo 25 contratos cada, propiciando a Maurício dos Santos um ganho de R$ 169.500,00. Os negócios diretos realizados em contraparte ao mencionado fundo representaram por volta de 80% do ganho auferido por Maurício dos Santos, o qual foi obtido em aproximadamente 6% do total de contratos por ele negociados no período; e

· o Sr. Alex José Correia, naquele mesmo período, auferiu um ganho total de R$ 16.275,00 ao ter negociado 840 contratos (fl. 107/109 e 114), dos quais 10 decorreram de um único negócio direto realizado, em 17.09.01, em contraparte ao fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, que propiciou a Alex José Correia um ganho de R$ 9.060,00. O negócio direto realizado em contraparte ao mencionado fundo representou cerca de 55% do ganho total auferido por Alex José Correia, o qual foi obtido em cerca de 1% da quantidade total de contratos por ele negociados naquele período. 

Entre 15.08 e 11.09.01, antes do período assinalado, o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells realizou, por intermédio de duas outras corretoras, apenas dois negócios normais, em contraparte a comitentes da corretora Portus. Em um deles, o fundo negociou 5 contratos por intermédio da BancoCidade (fl. 1.268) e, em outro, 10 contratos pela Fator Dória (fl. 1.269). Já no período posterior, de 17.10 a 16.11.01, só houve dois negócios normais, cada qual envolvendo 5 contratos, entre o fundo e comitentes da corretora Portus, também intermediados pelas corretoras Fator Dória (fl. 1.279) e BancoCidade (fl. 1.291).

O fundo Dreyfus Brascan Indian Wells operou através da corretora Portus apenas em um curto período de tempo, de 12.09 a 16.10.01, deixando de ser cliente em outubro de 2001, quando havia em curso uma auditoria da BM&F (fl. 49/68).

 O fato de a especificação de comitentes na BM&F poder ser efetuada no final do dia, aliada à falta de controle de numeração seqüencial e cronológica das planilhas recebidas pelo back office dos operadores de mesa e dos auxiliares dos operadores de pregão da Portus, viabilizaram a manipulação das informações por parte dos operadores da corretora, especificando os comitentes finais conforme lhes fosse conveniente.

Tal manipulação ficou caracterizada, em determinadas datas, nos negócios diretos que o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells realizou mediante a Portus e que tiveram como contraparte Antônio Manuel Vieira, Maurício dos Santos e Alex José Correia, todos ligados a essa corretora, uma vez que, em tais negócios, as cotações praticadas pelo fundo nas compras efetuadas estavam sempre acima da cotação média do dia, e, nas vendas, as cotações praticadas estavam sempre abaixo da cotação média, beneficiando, assim, invariavelmente, os referidos comitentes ligados à Portus, em prejuízo do fundo.

A manipulação da especificação de comitentes, efetuada no âmbito da Portus, no período de 12.09 a 16.10.01, teve o objetivo de produzir resultados positivos para os profissionais a ela ligados, em detrimento do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, que figurou como perdedor contumaz em todos esses negócios, configurando, assim, a ocorrência de prática não eqüitativa no mercado de valores mobiliários, prevista na alínea "d" do item II e vedada pelo item I, ambos da Instrução CVM n° 08/79.

O procedimento adotado pela Portus, especialmente no tocante à especificação dos comitentes, foi um artifício destinado a manter em erro o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells e a própria PRECE, por conta da intenção dos profissionais de mercado ligados àquela corretora de obter vantagem nas operações em contraparte ao fundo nos negócios diretos com IBOVESPA Futuro, configurando, assim, a ocorrência de operações fraudulentas, previstas na alínea "c" do item II da Instrução CVM n° 08/79, e vedada pelo item I do mesmo ato normativo.

Nos termos da Deliberação CVM n° 14/1983, as operações consideradas legítimas em mercado futuro não se confundem com negociações efetuadas nesse mesmo mercado, que, embora atendendo a requisitos de ordem formal, sejam realizadas com a finalidade de gerar lucro ou prejuízo, previamente ajustados, caracterizando-se tais operações, em geral, pela emissão de ordens de compra e venda com coincidência, dentre outros aspectos, de comitentes, conforme prescrito no item I da referida Deliberação, o que teria ficado caracterizado nos negócios diretos com IBOVESPA Futuro intermediados pela Portus, envolvendo profissionais a ela ligados e o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, mediante a manipulação da especificação de comitentes, conforme fosse conveniente, com o objetivo de produzir resultados positivos e negativos, alterando o fluxo de ordens de compra e/ou de venda dos contratos negociados, configurando a criação de condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, prevista na alínea "a" do item II e vedada pelo item I, ambos da Instrução CVM n° 08/792.

Atuação da Dreyfus Brascan DTVM S.A., administradora do Dreyfus Brascan Indian Wells FIA

A Dreyfus Brascan DTVM (atual Mellon Brascan DTVM) informou que os negócios realizados pelo referido fundo, bem como as decisões de investimento e ordens de compra e venda de seus ativos eram comandados pela PRECE, na qualidade de cotista exclusivo, ao passo que a distribuidora Dreyfus Brascan simplesmente confirmava a realização dos negócios com as corretoras intermediárias (fl. 1.469/1.485).

A administradora, àquela época, informou que a PRECE solicitou-lhe que a gestão do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells fosse compartilhada, indicando André Figueiredo como seu contato (fl. 1.469 e 1.470). Nesse compartilhamento de gestão, os negócios realizados pelo fundo eram comandados pela PRECE, que, em seguida, informava esses negócios à administradora Dreyfus Brascan DTVM, ficando esta com a responsabilidade de confirmar com as corretoras intermediárias os negócios realizados pelo fundo. Cabia unicamente à PRECE a seleção dos ativos de sua própria carteira, ficando aos cuidados da Dreyfus Brascan DTVM todos os demais trabalhos de administração e processamento (back office).

Nos termos do art. 56 da Instrução CVM n° 302/993, podem ser constituídos conselhos consultivos, por iniciativa dos cotistas ou do administrador, mas sem prejuízo da responsabilidade do administrador pelas atividades do fundo.

Em reunião do comitê estratégico de investimentos da PRECE, realizada em 20.06.01 (fl. 1.647), a Dreyfus Brascan DTVM foi indicada para executar os serviços de controladoria e administração legal, consoante a Resolução BACEN n° 2.829 (fl. 1.648), tendo sido, em seguida, firmado o contrato de prestação de serviços entre a PRECE e a Dreyfus Brascan DTVM, em 04.07.01 (fl. 1.669/1.676), cujo objeto (cláusula 1.1) era a prestação de serviços especializados de controladoria de carteira de títulos e valores mobiliários, excetuada a gestão dos respectivos ativos, sendo que a mencionada carteira foi definida como sendo resultante da consolidação de todas as aplicações financeiras da PRECE, ao amparo daquele contrato de prestação de serviços.

Em 17.01.02, a PRECE contratou a BNL DTVM S.A. para gerir a carteira do fundo. Nessa mesma data, a Assembléia Geral de Quotistas do Dreyfus Brascan Indian Wells FIA aprovou a substituição da gestora, a Mellon Brascan DTVM S.A. (anteriormente Dreyfus Brascan DTVM S.A.), pela BNL DTVM S.A. (fl. 2.153/2.155). Em 03.06.02, a BNL foi substituída pela Latinvest Asset Management do Brasil Ltda. como gestora da carteira do mencionado fundo (fl. 2.150/2.158 e 2164/2.166). A Dreyfus Brascan DTVM, além de administradora do fundo, era, também, formalmente a gestora da sua carteira.

Houve a transferência da atividade de gestão do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells FIA da Dreyfus Brascan DTVM para a PRECE. Esta passou a exercer a gestão do fundo, o que não exime de responsabilidade a administradora, muito menos da gestora do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells FIA, conforme dispõe o § 1º do art. 51 da Instrução CVM n° 302/99.

A respeito da atuação da administradora Dreyfus Brascan DTVM, no que se refere à administração do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, foram colhidas informações de pessoas ligadas à PRECE, bem como pelo diretor estatutário da Dreyfus Brascan DTVM, conforme Termos às fl. 1.951/1.956; 1.960/1.966; 2.134/2.142 e 2.587 dos autos, ficando o entendimento de que:

· as declarações do diretor da Dreyfus Brascan DTVM, Eduardo Rocha de Rezende, constituem confissão explícita de violação ao dever de diligência por negligenciar suas tarefas de supervisão e controle, haja vista que sua função era exatamente a de fiscalizar operações estranhas como as abordadas no presente processo, em que o fundo figura como perdedor contumaz; 

· das declarações de André Figueiredo, Zilton Neme da Silva, Ricardo Leitão e Eduardo Rezende, restou comprovado que a gestão do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells era realizada pela própria PRECE. A prática, em que a administradora - Dreyfus Brascan DTVM - permitia que a PRECE realizasse a gestão da carteira do mencionado fundo, assim entendida como a análise e decisão das operações de investimento, ainda que sendo seu cotista exclusivo, não se conforma ao prescrito no artigo 50, caput e § único, e no § 1º do artigo 51, ambos da Instrução CVM n° 302/996; 

· entre as obrigações do administrador do fundo, a Instrução CVM n° 302/1999 contempla, no inciso IV do artigo 57: "empregar, na defesa dos direitos do cotista, a diligência exigida pelas circunstâncias, praticando todos os atos necessários para assegurá-los, tomando inclusive as medidas judiciais cabíveis". Em nenhum momento, porém, a administradora do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, a Dreyfus Brascan DTVM, à época dos fatos, e seu diretor responsável pela administração do referido fundo, tomaram qualquer atitude quanto às perdas contumazes sofridas pelo fundo em negócios diretos em contraparte aos profissionais de mercado ligados à corretora Portus, o que é considerado infração grave, consoante o prescrito no artigo 103 da Instrução CVM n° 302/997, para efeito do disposto no parágrafo 3º do artigo 11 da Lei n° 6.385/76; 

· Ricardo Afonso das Neves Leitão e André Luiz Meireles de Figueiredo, à época dos fatos, respectivamente, diretor administrativo e financeiro e gerente de investimentos da PRECE (gestora do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells), não foram diligentes no exercício de suas funções ao permitir que este fundo acumulasse reiteradas perdas em negócios que apresentavam características de anormalidade, infringindo também o prescrito no artigo 103 da Instrução CVM n° 302/99.

Nesse contexto, a CVM concluiu então que:

a) deviam ser responsabilizados pela ocorrência de criação de condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, de operação fraudulenta e de prática não eqüitativa no mercado de valores mobiliários, conforme definidas, respectivamente, pelas alíneas "a", "c" e "d" do item II e vedadas pelo item I, todos prescritos pela Instrução CVM n° 08/798, em razão das operações no âmbito do mercado futuro de IBOVESPA, envolvendo o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, no período de 12.09 a 16.10.01, a seguintes pessoas (fl. 2.686/2.687):

· Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda.;

·  Antônio Manuel de Carvalho Baptista Vieira, sócio-diretor e operador de pregão da Portus;

·  Maurício Pereira dos Santos, operador de pregão, à época dos fatos vinculado a Portus; e

·  Alex José Correia, operador de mesa da corretora Portus.

b) por infração ao artigo 57, inciso IV, da Instrução CVM n° 302/999, por não terem praticado, à época dos fatos, com a devida diligência, na defesa dos direitos da PRECE, quotista exclusivo do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells FIA, os atos prescritos em tal dispositivo, em face das perdas contumazes sofridas pelo mencionado fundo em negócios diretos em contraparte a profissionais ligados à corretora Portus, o que é considerado infração grave nos termos do artigo 103 da mesma Instrução10:

· Dreyfus Brascan DTVM S.A., atual Mellon Brascan DTVM S.A.;

· Eduardo Rocha de Rezende, diretor estatutário da Dreyfus Brascan DTVM S.A., responsável pela administração do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells FIA;

· André Luiz Meireles de Figueiredo, gerente de investimentos da PRECE, gestora do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells; e

· Ricardo Afonso das Neves Leitão, diretor administrativo e financeiro da PRECE, gestora do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells. 

II - DAS DEFESAS

Uma vez intimados, os indiciados apresentaram defesas tempestivas, argumentando em síntese que:

Dreyfus Brascan DTVM S.A. (atual Mellon Brascan DTVM S.A.) e seu diretor, Sr. Eduardo Rocha de Rezende (fl. 2.757/2.785): 

· a administração do Fundo Dreyfus Brascan Indian Wells estava, à época, confiada à Dreyfus Brascan DTVM, que se responsabilizava por todos os serviços de escrituração de cotas, controle de passivo, back office, controle e processamento dos títulos e valores mobiliários, escrituração da emissão e resgate de cotas, sem, contudo, realizar a gestão da carteira de investimento do fundo, ou seja, não selecionava nem alocava recursos, tampouco indicou a corretora interveniente. Isso pois, por se tratar de um Fundo exclusivo, cujos recursos provinham da própria entidade, a PRECE determinou que todos os procedimentos de seleção e alocação de recursos fossem por ela realizados diretamente;

· a Dreyfus Brascan DTVM simplesmente recebia cópia das ordens dadas pelos gestor/cotista e as verificava com o custodiante, zelando para que fossem realizadas corretamente;

· nesse sentido, as partes optaram por realizar o que é conhecido no mercado como "gestão compartilhada", em que cabe a uma instituição realizar a seleção e a alocação dos ativos, enquanto que outra ratifica esses procedimentos com as corretoras e autoriza as ordens ao custodiante;

· no caso específico da PRECE - para quem o fundo em questão foi constituído, a fim de que pudesse realizar diretamente a administração de sua carteira própria de investimentos – não havia obrigação de existir uma terceira pessoa especializada para realizar a gestão, o que era feito pela própria PRECE, ao amparo do que dispõe a Instrução CVM n° 306/99 (art. 16) e a Deliberação CVM n° 244/98;

·  da leitura dos artigos 50 e 51, § 1º, da Instrução CVM n° 302/99, depreende-se que a responsabilidade do administrador limita-se à existência de prejuízos causados ao cotista, o que não ocorreu;

·  faz-se necessário diferenciar "prejuízo" de "perda". Enquanto que a perda financeira é inerente aos fundos de investimento, por ser um investimento de risco; o prejuízo, por sua vez, corresponde a dano sofrido por um cotista em virtude de ação ou omissão dos gestores que não exerceram sua função corretamente;

·  considerando-se o princípio da responsabilidade subjetiva, é mister que se demonstre a existência de dano, culpa ou dolo do agente, bem como o nexo causal entre dano e culpa/dolo;

· assim, não houve culpa nem dolo por parte dos defendentes, aos quais não cabia a gestão da carteira do fundo, razão pela qual não poderiam supor que, na outra parte das operações do Fundo estivessem profissionais de mercado ligados à corretora Portus, tampouco convocar o cotista (PRECE) para informá-lo de que a gestão do Fundo, que o próprio cotista fazia, estava dando prejuízo para o Fundo, ainda que esses prejuízos fossem expressamente previstos o Regulamento do Fundo (cláusula 10.3);

· a Dreyfus Brascan DTVM, sendo apenas cientificada das operações pelo gestor/cotista para confirmá-las com o custodiante, jamais poderia saber quem eram as contrapartes de tais negócios diretos, haja vista que nem o comitente sabe que é sua contraparte nas operações, tendo sido tal identificação realizada pela BM&F. 

André Luiz Meireles de Figueiredo, na qualidade de gerente de investimentos da PRECE (fl. 2.790/2.820): 

· o defendente desconhecia as contrapartes das operações que realizava em bolsa, sendo-lhe impossível detectar perdas reiteradas em negócios diretos com agentes ligados a corretoras;

·  não há que se falar em ausência de medidas para preservação do patrimônio da PRECE, posto que todas as operações realizadas na BM&F tinham o propósito de fazer o hedge da carteira da fundação, isto é, visando a defender-se de eventuais perdas que poderiam decorrer de outras posições assumidas no mercado à vista. Logo, eventual perda em tal mercado era contrabalançada por outra posição assumida naquela carteira;

·  a afirmação de que houve prejuízo para a carteira da PRECE baseou-se na análise de um único ativo apenas (que era utilizado como ferramenta de hedge), ao passo que não foram consideradas as demais posições da referida carteira que, num âmbito global, acompanharam a tendência do mercado no momento;

·  a volatilidade do mercado prejudicou em muito a atuação do defendente, visto que, como lhe era vedada a prática de operações day trade, não podia reverter no mesmo dia posições baseadas em tendências que, pouco após, eram bruscamente alteradas, o que justifica, também, a não-linearidade verificada no fechamento dos contratos da PRECE na BM&F;

· da análise do período compreendido entre janeiro e outubro de 2001, verifica-se que o IBOVESPA médio suportou queda de 26,30%, sendo que os ativos de renda variável da PRECE sofreram desvalorização de 19,77%, ou seja, um rendimento de 6,63% acima do IBOVESPA médio;

· considerando-se, então, a conjuntura negativa do mercado à época (o atentado terrorista de 11 de setembro e as repercussões da crise argentina), os resultados obtidos no segmento de renda variável foram satisfatórios;

· o hedge praticado pela PRECE foi efetivado de forma eficiente, tendo atingido seus objetivos, pois preservou a carteira da Fundação de perdas maiores em meses de baixa;

· mediante contrato celebrado entre a PRECE e a Dreyfus Brascan, foi delegada a esta instituição a administração da carteira da PRECE, tendo dentre outras funções a referente ao monitoramento dos riscos aos quais tal carteira encontrava-se exposta, razão pela qual cabia ao Dreyfus Brascan a incumbência de detectar eventos e/ou anomalias que representassem riscos excessivos para a carteira da PRECE;

· no período considerado, no entanto, nenhum evento anormal ou extraordinário foi detectado pelo administrador (Dreyfus Brascan) do Fundo, de vez que as perdas havidas por este, entre setembro e outubro de 2001, não destoaram da conjuntura negativa que se configurou no período. 

Ricardo Afonso das Neves Leitão, na qualidade de diretor administrativo e financeiro da PRECE (fl. 2.935/2.961): 

· as imputações ao defendente tem como fundamento norma dirigida exclusivamente aos administradores de fundos de investimento em títulos e valores mobiliários, prevista na Instrução CVM n° 302/99;

· considerando-se que o defendente não era administrador de fundo, mas Diretor da PRECE, cotista exclusivo do Fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, cuja administração cabia à Dreyfus Brascan DTVM, por força do contrato firmado em 04.07.01 (fl. 1.669/1.676), não lhe pode ser imputada responsabilidade prevista em norma da qual ele não é destinatário; 

· no caso de contratação de pessoas jurídica para o exercício profissional de administração de carteira de renda fixa e/ou variável, cabe a essa pessoa a responsabilidade de manter o sistema de controle e avaliação do risco de mercado e dos demais riscos inerentes à aplicação de seus recursos, razão pela qual não resta dúvida de que a Dreyfus Brascan DTVM era a responsável pelos controles da carteira de títulos e valores mobiliários da PRECE;

· em vista do que dispõe o artigo 42 do estatuto social da PRECE, que define as competências dos cargos de direção, não consta entre as atribuições do Diretor Administrativo-Financeiro o acompanhamento das operações diárias de investimento, a parte operacional da Fundação;

· a decisão de contratar a Dreyfus Brascan DTVM para exercer a controladoria da carteira de aplicações financeiras consolidada da PRECE deveu-se precipuamente à necessidade de se criar um sistema de controles e de avaliação de risco que assegurassem ao defendente o bom desempenho de sua gestão;

· por tratar-se de fundo de ações chamado de fundo exclusivo (caracterizado pela existência de um único cotista - PRECE), a legislação, à época, permitia que a gestão de sua carteira fosse exercida pela cotista junto com a administração de forma compartilhada;

· teria sido impossível para o defendente ou qualquer pessoa que não fosse o intermediário ou a BM&F,  perceber qualquer anormalidade nas operações tidas como irregulares pela CVM, uma vez que não é dado à PRECE o acesso ás identidades das contrapartes da operação. 

Antônio Manoel de Carvalho Baptista Vieira, sócio-diretor e operador de pregão da Portus (fl. 3.016/3.078);
· alega que não conhecia ninguém ligado à PRECE, justamente pelo fato de que a instituição para a qual operou não era a PRECE, nem sabia tratar-se o Fundo Dreyfus Brascan Indian Wells de fundo exclusivo da PRECE;

· tanto a Portus, quanto a instituição administradora do fundo, afirmavam ser o Sr. André Figueiredo a pessoa autorizada a transmitir ordens, as quais eram cumpridas e recepcionadas no ambiente próprio da corretora. O fato de os negócios diretos com o Fundo serem registrados pelo defendente (fl. 69, item 72, fl. 2124), decorre da circunstância de ele atuar como representante da corretora Portus no pregão, responsabilizando-se, naquelas circunstâncias excepcionais, pelo registro em negócios que exigiam procedimento especial de apregoamento;

· na maioria dos negócios, o defendente decidiu tornar-se contraparte do Fundo, por julgar ser o negócio vantajoso, inexistindo restrição regulamentar a esse respeito;

· ao contrário do que afirma a Comissão de Inquérito, o fundo não passava exclusivamente ordens "limitadas" (item 73, fl. 2124). O seu próprio Relatório, às fls. 2.120, item 58, no depoimento do Sr. André Figueiredo, relata sobre como eram passadas as ordens, in verbis: "Quanto às ordens, as quantidades de contratos eram fixadas pela Prece, que também limitava os preços em suas ordens; no entanto, em momentos de stress no mercado as ordens poderiam ser emitidas "a mercado";

· devido ao período em questão ser de stress e incerteza, era típico da época que se determinasse firmemente a execução de ordens, seja de compra ou de venda. Entretanto, a firmeza na determinação de operar não correspondia sempre a uma certeza quanto ao modo de execução da ordem dada;

·  quanto aos horários de execução e eventual precedência que pudessem ter, o defendente afirma que as ordens certamente obedeceram às instruções do comitente, no momento em que afluíram à corretora, para execução. Vigorava, então, um mercado embrionário em termos de procedimentos, só posteriormente vindo a BM&F a adotar padrões diferenciados de atuação e mais rigorosos;

· como matéria de fato, não foi possível tanto à fiscalização quanto ao defendente acostar aos autos documentos que provem no sentido acusatório ou noutro, quanto à cronologia da recepção/execução. Os horários de execução das operações são contudo explicitados. Os documentos não mais existem, nem existia norma determinando sua preservação por prazo indeterminado, não se podendo exigir do defendente, então, prova negativa;

· os negócios foram realizados em público pregão, com toda a transparência, apesar de ser um período tumultuado, sendo que a Portus e o defendente operavam número substancial de contratos diariamente, tanto no mercado de dólar quanto no de índice, já há quinze anos;

· quanto à acusação de que os lotes desejados pelo Fundo eram de tamanho superior ao "padrão", tem-se que a Comissão de Inquérito foi buscar o conceito de lote padrão em termos de padrões da BM&F, quando obviamente o padrão que tinha o defendente era o de lotes negociados habitualmente com sua clientela;

· não há como vislumbrar que o defendente, por dolo ou culpa (stricto sensu), tenha provocado, direta ou indiretamente, alterações no fluxo de ordens de compra e venda de valores mobiliários, haja vista que ele recebia ordens bem específicas, em quantidade de valores mobiliários a comprar ou vender;

· a Portus executou as ordens recebidas e as submeteu, para validação, aos trâmites regulamentares, sendo que os preços praticados em mercado líquido não continham nenhuma anormalidade, tanto por critérios práticos de mercado como pelos critérios regulamentares;

· inexistiram tratativas das operações, ou seja, negociações preliminares à transmissão de ordens pelo comitente. Tudo se passou entre o comitente e a corretora de forma instantânea, em termos de ordens a serem cumpridas. E os depoimentos convergem integralmente para a veracidade de tal afirmativa, o que “desconfigura” o alegado conluio.

Maurício Pereira dos Santos (fl. 2.997/3.000), Alex José Correia (fl. 3.004/3.007) e Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda. (fl. 3.011/3.015) requereram em suas defesas, que sejam considerados como seus os argumentos apresentados pela defesa do Sr. Antônio Manoel de Carvalho Baptista Vieira (fl. 3.016/3.078), aditando que: 

Maurício Pereira dos Santos: 

· em relação ao pregão do dia 27.09.01, não estava efetivamente a par do que se passava no back office da corretora quanto à distribuição das ordens dos clientes, já que era operador, sendo que suas operações foram totalmente transparentes, lícitas, apregoadas como diretas, tendo legitimidade para assumir como contraparte de ordem que afluísse ao pregão e que julgasse ser interessante; 

Alex José Correia

· em relação ao pregão do dia 17.09.2001, não tinha a menor noção do fim a que se destinava a posição de sua contraparte, o Fundo Dreyfus Brascan Indian Wells. Além disso, alega não ter ficado comprado, continuamente, nos contratos que tinham como contraparte vendedora o citado fundo, o que pode ser comprovado ao se consultar a lista de liquidações do dia da BM&F, onde não aparece o valor de R$9.060,00, a crédito de Alex José Correia, como lucro, conforme afirma a comissão de inquérito;

Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda.

· era apenas uma corretora exeqüente das ordem emitidas, não tendo atuado como contraparte, sendo que sempre operou grande volume de contratos, nos mercados futuros, e nunca foi questionada por sua clientela quanto às irregularidades apontadas nem outras. Outrossim, não se trata o presente processo de reincidência em razão do PROCESSO SP-2003/0347 - em que a defendente e seu administrador, Antônio Manoel Vieira foram advertidos, decisão essa contra a qual recorreram ao Colegiado da CVM - pois o referido processo de rito sumário foi posterior aos fatos objeto deste processo, e versam sobre falhas nas fichas cadastrais.

III – APRECIAÇÃO E DECISÃO

Examinados os argumentos de defesa, e considerada a sua procedência, o  Colegiado da autarquia, com base na prova dos autos e na legislação aplicável, nos termos do art. 11, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.385/76 decidiu, por maioria de votos:

a) por prática não eqüitativa, na forma do inciso II, alínea d, da Instrução CVM nº 08/79, aplicar:

1. à Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda. a pena de multa no valor de R$ 505.065,00, correspondentes a 50% das operações irregulares cursadas na Portus, a ser devidamente atualizado pelo IPCA desde a ocorrência dos fatos; 

2. ao senhor Antônio Manuel de Carvalho Baptista Vieira, a pena de multa de R$ 420.315,00, correspondente a 50% das operações irregulares, a ser devidamente atualizado pelo IPCA desde a ocorrência dos fatos; e

3. ao senhor Maurício Pereira dos Santos a pena de multa no valor de R$ 84.750,00, correspondente a 50% das operações irregulares, a ser devidamente atualizado pelo IPCA desde a ocorrência dos fatos;

b) por infração ao artigo 57, inciso IV, da Instrução CVM nº 302/99, que é considerada infração grave pelo artigo 103 desse mesmo normativo, aplicar à Dreyfus Brascan DTVM S/A (atual Mellon Brascan DTVM S/A) e ao seu diretor estatuário, o senhor Eduardo Rocha de Rezende, as penas de multas nos valores de R$ 50.000,00 e de R$ 25.000,00, respectivamente;

c) absolver a Portus Security Corretora de Mercadoria Ltda. e os senhores Antônio Manuel de Carvalho Baptista Vieira e Maurício Pereira dos Santos da imputação de responsabilidade por infração às alíneas a e c da Instrução CVM nº 08/79;

d) absolver o senhor Alex José Correia da imputação de responsabilidade por infração às alíneas a, c e d da Instrução CVM nº 08/79; e

e) absolver os senhores André Luiz Meirelles de Figueiredo e Ricardo Afonso das Neves Leitão da imputação de infração ao art. 57, inciso IV, da Instrução CVM nº 302/99.

Cabe o registro, por pertinente,  das declarações de voto vencido no decisum  eis que, ao lançarem opiniões contrárias ao que vinha sendo aprovado pelo colegiado da autarquia,  os diretores abriram a discussão quanto à soberania do princípio da intranscedência:

Diretor Pedro Oliva Marcilio de Sousa

· quanto à indiciada Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda. ("Portus"), o fato de as operações de compra ou venda ocorridas entre os indiciados e o Fundo sempre resultarem em perdas para este último (conforme os quadros de fls.2633 e 2647/2674) e outras operações semelhantes realizadas para outros clientes dos indiciados, nas mesmas datas, apresentarem ganhos para esses clientes, aliado à sistemática de especificação de ordens, nas quais a determinação dos comitentes finais das operações somente era apurada após o encerramento dos pregões da BM&F, permitia, na ausência de outros controles, que as operações prejudiciais fossem alocadas a uma parte específica; 

·  a Portus não possuía controles de numeração seqüencial ou cronológica das planilhas recebidas pelo back office dos operadores de mesa e auxiliares dos operadores de pregão. Tivesse a Portus adotado esses procedimentos, a conduta ilícita poderia não ter ocorrido;

·  as partes que se beneficiaram das operações que geravam prejuízo para o Fundo eram todas ligadas à Portus;

· estou de acordo também com a condenação da Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda;

· com relação à responsabilização da Dreyfus Brascan DTVM S.A. (atualmente Mellon Brascan DTVM S.A.) e de seu diretor responsável pela administração do Fundo, pelos prejuízos arcados pela PRECE nas operações aqui analisadas, faço as seguintes considerações;

· restou evidenciado nos autos que o Fundo tem como quotista exclusivo a PRECE, sendo certo que esta entidade efetuava diretamente a gestão e alocação de seus ativos, por meio de nada menos que três comitês técnicos internos constituídos para tal fim (fl.1639). Outrossim, o contrato de prestação de serviços celebrado entre a PRECE e a Dreyfus Brascan DTVM claramente exclui, em sua cláusula 1.1, a gestão de ativos como encargo da contratada (fls.1681/1688);

· a revogada Instrução CVM n° 302/99 possibilitava a terceirização da gestão dos ativos do Fundo – conquanto o terceiro-gestor estivesse autorizado a administrar carteiras de valores mobiliários (art.50, parágrafo único), e sem prejuízo de eventual responsabilidade por danos aos quotistas (art.51, § 1º). A presente situação, contudo, é ímpar, pois o próprio quotista exclusivo – um investidor qualificado – decidiu tomar para si a gestão dos ativos;

· embora a Deliberação CVM n° 244/98 tenha possibilitado a dispensa da exigência de autorização para administração de carteiras às entidades abertas de previdência que fossem quotistas exclusivas de FIFs, a PRECE não preenchia tal requisito, e por isso, aparentemente, não atuava de forma regular ao gerir os ativos de seu Fundo. Tendo assim atuado e tendo sido esse o conteúdo do contrato celebrado entre a PRECE e a administradora, no entanto, não se pode concluir pela participação da administradora nas atividades de gestão, que teria sido assumida contratualmente e de fato pela PRECE. Nesse caso, em tese, seria possível a instauração de processo administrativo por descumprimento da deliberação supra citada;

· diante deste cenário peculiar, entendo ser imprópria a sanção da Dreyfus Brascan DTVM ou de seu diretor responsável, por prejuízos causados a quem assumiu a responsabilidade por gerir os ativos que geraram os prejuízos;

· voto pela absolvição dos indiciados Dreyfus Brascan DTVM S.A. (atualmente Mellon Brascan DTVM S.A.) e de seu diretor responsável pela administração do Fundo;

· os demais pontos não especificamente levantados nesta manifestação, acompanharei o Voto do Diretor-Relator. 

Presidente Marcelo Fernandez Trindade
· acompanho o voto do diretor-relator, salvo no tocante à penalidade proposta para a Dreyfus Brascan DTVM S/A (atual Mellon Brascan DTVM), acompanhando, nesse item, a absolvição proposta pelo Diretor Pedro Marcilio, pois concordo que ficou provado que a gestão da carteira foi feita pela PRECE, não podendo, portanto, imputar-se a responsabilidade pela má gestão à Dreyfus, embora isso não afaste a ocorrência de outra potencial infração, que foi exatamente a de permitir a gestão de um Fundo por um terceiro gestor não autorizado pela CVM;

· poder-se-ia argumentar, em prol da licitude da conduta da PRECE, ou, pelo menos, em prol de não se apenar essa conduta, que, desde a sua Deliberação nº 475/2004, a CVM dispensou explicitamente, além das seguradoras e entidades de previdência aberta, também as entidades de previdência fechada do cumprimento da Instrução CVM nº 306, o que lhes permite que sejam, hoje, gestoras dos seus fundos exclusivos;

· feitas essas observações, acompanho, com a exceção já ressaltada, o voto do Relator, que, dessa forma, prevalece na sua íntegra, vencidos o diretor Pedro Marcílio e o meu próprio voto, apenas no que se refere à penalidade proposta para a Dreyfus Brascan e para o seu diretor, o senhor Eduardo Rocha de Rezende.

IV - DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS

Inconformados com a decisão, os apenados interpuseram tempestivamente recursos voluntários, anexados conforme segue:

	Apenados
	Fls.

	Antônio Manuel de Carvalho Baptista Vieira
	3255/3285

	Dreyfus Brascan DTVM S/A (atual Mellon Brascan DTVM S/A)
	3298/3316

	Eduardo Rocha de Rezende
	3298/3316

	Maurício Pereira dos Santos
	3286/3290

	Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda.
	3291/3296


embora nada acrescentem de relevante aos argumentos já apresentados na defesa inicial.

V - DO PARECER DA PROCURADORIA

Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao sr. procurador da fazenda nacional, Dr. Rodrigo Pirajá Wienskoski, que, analisando os recursos interpostos a este conselho, se manifestou pelo provimento do recurso voluntário interposto por Mellon Sérvios Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores S A e Eduardo Rocha de Resende, para que sejam absolvidos das imputações; pelo improvimento dos recursos voluntários e de ofício restantes, para que seja parcialmente mantida a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

A seguir, transcrevemos suas justificativas:

Em sede de controle estrito de legalidade, não vislumbro nenhuma ilegalidade fragrante na decisão recorrida que recomende sua alteração, salvo no que toca aos apenados Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores S A e Eduardo Rocha de Rezende. Abstraída a ressalva feita, as razões recursais para o pedido de nova decisão, apesar de bem expostas, não abalam a forte fundamentação adotada no decisum. Vislumbro elementos de convicção suficientes à materialidade e autoria reconhecidas pela CVM.  Não identifico qualquer vício de forma ou de fundo de decisão a quo. O exame dos autos corrobora a correção do julgamento prolatado. A punição está bem fundamentada, examinou todos os argumentos de defesa, a pena aplicada insere-se dentre as cominadas e o processo obedeceu aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. Demais, a r. decisão recorrida, além de bem identificar a presença dos elementos do tipo, e de esclarecer os contornos jurídicos do enquadramento perpetrado, individualizou a responsabilidade subjetiva e dosou a reprimenda estatal de acordo com a culpabilidade. Satisfaz, portanto, os requisitos necessários à sua manutenção.

Divirjo, todavia, quanto aos apenados Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores S A e Eduardo Rocha de Rezende.  Vislumbro,  no particular,  violação do princípio da intranscendência, já que infligida pena por responsabilidade de terceiro. Adoto como razões procuratoriais os votos divergentes dos Diretores Pedro Marcílio e Marcelo Trindade, com quem comungo das conclusões.

As absolvições, por sua vez, encontram-se bem fundamentadas e embasadas nas provas dos autos. Nada a discordar da conclusão autárquica, que bem reflete o senso de justiça e equidade que se espera da administração.

Por irretocável, adota-se como parte integrante do presente o resultado do julgamento proferido pela CVM, inclusive quanto ás preliminares, salvo na divergência acima referida.

É o Relatório. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório elaborado pelo Conselheiro Felisberto Bonfim Pereira. São Paulo, 14 de março de 2008. Johan Albino Ribeiro – Conselheiro-Revisor.

V O T O

Trata-se de recursos voluntários, apresentados pela Corretora Portus, seu diretor Antonio Manuel de Carvalho B. Vieira e seu operador de pregão Maurício Pereira dos Santos, bem como da Dreyfus Brascan DTVM S A (Atual Mellon Brascan DTVM) e seu diretor Eduardo Rocha Rezende e também dos recursos de ofício apresentados pela autarquia relativamente aos demais indiciados, inclusive os srs. André Luiz Meireles de Figueiredo e Ricardo Afonso das Neves Leitão, diretores do da PRECE - Previdência Complementar.

Comecemos pelos recursos voluntários.

Os recorrentes Portus e seus diretores foram penalizados pela CVM por prática não eqüitativa, na forma do inciso II, alínea d, da Instrução CVM nº 08/79,  em operações no âmbito do mercado futuro de IBOVESPA, envolvendo o fundo FIA Dreyfus Brascan Indian Wells, no período de 12.09 a 16.10.2001.

Com efeito, a documentação de que se instrui o processo de apuração dá conta de que as operações de que se cuida não se conformavam à normalidade própria desse tipo de investimento, uma vez que enquanto o fundo Dreyfus Brascan Indian Wells sempre sofria prejuízos nas operações intermediadas pela corretora PORTUS, seus profissionais, operadores ligados à Corretora, apareciam  na ponta oposta auferindo os lucros das operações.

É que, na forma com que organizado o mercado de então, havia a possibilidade de se especificar os comitentes de uma operação apenas ao final do pregão, quando já se tinha ciência do resultado de todas as operações cursadas naquele dia.

Esse procedimento era adotado pela PORTUS. Assim, e levando-se em conta que não havia nenhum controle nem mesmo da numeração seqüencial e cronológica das planilhas recebidas dos operadores da Portus, a especificação dos comitentes podia ser efetuada ao final do dia.

Conseqüentemente, ficou relativamente simples, embora ilícita, a manipulação do resultado dos pregões  --  quando da especificação dos comitentes nas operações diretas da Portus  --  com a transferência de resultados em que o fundo FIA Dreyfus Brascan Indian Wells sempre perdia e as pessoas ligadas à corretora sempre ganhavam.

Assim, podendo valer-se desse mecanismo de especificação dos comitentes somente no final do dia e inexistindo procedimentos de controle da numeração seqüencial e cronológica das ordens passadas, a corretora permitiu a manipulação das informações e a apropriação indevida dos resultados por terceiros, ficando esclarecido ao final que se tratava de pessoas ligadas à corretora, seu diretor e seus operadores de pregão, que auferiram ganho ilícito da ordem de 1,5 milhão de reais.

Tendo sido isso efetivamente demonstrado, não me restam dúvidas quando à verificação dos elementos objetivos e subjetivos da prática não eqüitativa de que cuida a Instrução CVM 08/79, em seu inciso II, letra “d”.

Configurada, pois, a materialidade e a autoria, VOTO pelo improvimento dos recursos voluntários apresentados pela Portus e seus diretores Srs. Antonio Manuel de Carvalho B. Vieira e Maurício Pereira dos Santos, mantendo inalterada a decisão autárquica em sua formatação original.

De igual perspectiva me ocorre perceber a participação da Dreyfus Brascan DTVM S/A (atual Mellon Brascan DTVM S/A) e ao seu diretor estatuário, Sr. Eduardo Rocha de Rezende, como também dos Srs.  André Luiz Meirelles de Figueiredo e Ricardo Afonso das Neves Leitão, diretores do fundo PRECE - Previdência Complementar.

Com efeito, sendo a Dreyfus Brascan a administradora do Fundo Deyfus Brascan Indian Wells, competência que compartilhava com a PRECE - Previdência Complementar, cotista único do FIA, não lhe poderia ter passado despercebido, até pelos expressivos valores envolvidos, que o fundo vinha operando com a Portus sempre amargando prejuízos.

A importância da tarefa conferida aos administradores dos fundos de aplicações financeiras foi e continua sendo preocupação do legislador, que a regula nos termos da Instrução Normativa n. 302/99, em seu artigo 57, inciso IV: 

Art. 57. Incluem-se entre as obrigações do administrador do fundo:

...........................................
...........................................

...........................................

IV - empregar, na defesa dos direitos do cotista, a diligência exigida pelas circunstâncias, praticando todos os atos necessários para assegurá-los, tomando inclusive as medidas judiciais cabíveis.

Nem há que se falar, ao meu entender, que os prejuízos eram suportados pelo dono dos recursos de quem recebia as ordens de compra e de venda, ou que a gestão era feita pela própria PRECE, assim não teria sido pertinente à Dreyfus assessorar a PRECE na melhor gestão de seus recursos ou mesmo adverti-la das perdas que estaria sofrendo em benefício das contrapartes (Portus e seus diretores).

A Dreyfus, é bem de ver, não é apenas uma simples encarregada de operar o “back office”  das operações do fundo, ela era a administradora, e com a PRECE compartilhava essa tarefa. Assim, ante os comandos do inciso IV, da Instrução CVM nº 302/99, não vejo como acolher a pretensão dos recorrentes e VOTO pelo improvimento dos recursos voluntários interpostos pela Dreyfus Brascan DTVM e seu diretor Eduardo Rocha de Rezende.

Igual sorte me ocorre entrever para os Srs. André Luiz Meirelles de Figueiredo e Ricardo Afonso das Neves Leitão, gerentes de investimento da PRECE. Com efeito, trata-se de gestores do patrimônio da PRECE - Previdência Complementar e os participantes do Fundo de Pensão é que são os proprietários dos recursos aplicados no FIA. Os gerentes de investimento da PRECE eram, pois, os administradores, por compartilhamento com a Dreyfus, do fundo FIA regulado pela Instrução Normativa nº 302/99, aplicando-se-lhes, conseqüentemente, as disposições do inciso IV, do artigo 57, daquele dispositivo regulamentar. Tratando-se, pois de administradores do fundo Dreyfus Brascan Indian Wells, em tarefa compartilhada com a Dreyfus DTVM, VOTO pelo provimento do recurso de ofício apresentado pela autarquia, aplicando-se-lhes igual penalidade àquela infligida à Dreyfus DTVM, de multa no valor de R$50.000,00,  com amparo nas disposições do artigo 11, § 1º, inciso II, da Lei nº 6385/76.

Quanto aos demais recursos de ofício, VOTO pelo seu improvimento dadas as razões do “decisum” bem lançadas no voto condutor da decisão autárquica.

É o VOTO. Brasília (DF), 27 de junho de 2008. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.
D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

Não há o que discordar da punição da Portus Security Corretora de Mercadorias Ltda. e das pessoas a ela relacionadas, Antonio Manuel de Carvalho Baptista Vieira e Maurício Pereira dos Santos. Transparece dos autos, claramente, que os lucros obtidos pelas pessoas físicas não foram simples decorrência de suas expertises no mercado de valores. Evidente, também, que recebendo as ordens de negociação de sua cliente, não poderiam se antepor ao mercado para auferirem os lucros com a revenda no mesmo dia por preços superiores.

Desse grupo, há de se retirar os Srs. Alex José Correia e Maurício Pereira dos Santos, posto que não ficou comprovado a obtenção de resultados com as operações. Assim, voto pelo improvimento do Recurso de Ofício em relação a eles.

Quanto aos diretores do Fundo de Pensão PRECE, André Luiz Meireles de Figueiredo e Ricardo Afonso das Neves Leitão, a decisão de arquivamento foi a mais sensata. Como sustentado nos autos, o conjunto de operações para o Fundo de Pensão era mais amplo, ou seja, com outras “pernas”, como se diz no mercado, de modo a não ser possível a responsabilização por perda eventual, mesmo que elas tenham sido reiteradas. Para a punição dos gestores do Fundo de Pensão necessário que fosse provado ter havido algum conluio com os prepostos da Corretora, o que não se demonstrou nos autos. É certo que os procedimentos na BM&F, naquela época, como mencionou o Conselheiro Marcos Galileu, durante os debates, possibilitava a inversão de ordens ao fim do pregão. Tal fato vai de encontro ao dever de diligência que os administradores dos Fundos de Pensão devem ter em relação às ordens emitidas, acompanhando os preços finais do mercado, como forma de aferir a eficiência dos intermediários contratados. No entanto, a decisão de arquivamento deve ser mantida em relação a eles posto que o art. 57, inciso IV, da Instrução CVM nº 302/99, aplica-se ao Gestor de Recursos de Terceiros, no âmbito do mercado de capitais. No caso, a PRECE, na verdade, era a própria detentora do patrimônio. Eventual apuração quanto à eventual desídia dos administradores do Fundo de Pensão caberia à Secretaria de Previdência Complementar.

Quanto ao Dreyfus Brascan DTVM S/A. (atual Mellon Brascan DTVM S/A) e seu diretor Eduardo Rocha de Rezende, adoto integralmente as razões do voto dissonante do Diretor da CVM, Pedro Oliva Marcílio de Sousa, que reconheceu que o poder discricionário de gestão da carteira, na contratação da gestão do fundo, permaneceu com o Fundo de Pensão, fato que é corriqueiro no mercado. A contratação que se faz, nesses fundos exclusivos, é de custódia e escrituração, ou seja de back office. Ademais, como as ordens de negociação não partiam da Dreyfus Brascan, seria muito exigir que ela acompanhasse o mercado e indicasse a existência de alguma anomalia nas operações, mesmo porque não lhe seria possível conhecer as contrapartes nas negociações.  Assim, voto pela absolvição desses dois Recorrentes.

Mantendo no mais, por seus próprios fundamentos, a decisão recorrida.

Voto pelo improvimento dos Recursos de Ofício. 

É o voto. São Paulo, 23 de junho de 2008. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro-Revisor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional a) negar provimento aos recursos voluntários interpostos por a.1) ANTÔNIO MANUEL DE CARVALHO BAPTISTA VIEIRA, a.2) MAURÍCIO PEREIRA DOS SANTOS e a.3) PORTUS SECURITY CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA., mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de se lhes aplicar individualmente pena de multa pecuniária nos valores respectivos de R$ 420.315,00 (quatrocentos e vinte mil e trezentos e quinze reais), R$ 84.750,00 (oitenta e quatro mil e setecentos e cinqüenta reais) e R$ 505.065,00 (quinhentos e cinco mil e sessenta e cinco reais), bem assim ao b) recurso de ofício formulado, confirmando-se o arquivamento do processo em relação aos recorridos, b.1) ALEX JOSÉ CORREIA, b.2) ANDRÉ LUIZ MEIRELES DE FIGUEIREDO, b.3) ANTÔNIO MANUEL DE CARVALHO BAPTISTA, b.4) MAURÍCIO PEREIRA DOS SANTOS, b.5) PORTUS SECURITY CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA e b.6) RICARDO AFONSO DAS NEVES LEIT; e c) prover os demais apelos facultativos, convolando em arquivamento a decisão primitiva que infligiu pena de multa pecuniária a c.1) DREYFUS BRASCAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - atual MELLON BRASCAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (R$ 50.000,00 – cinqüenta mil reais) e c.2)  EDUARDO ROCHA DE REZENDE (R$ 25.000,00 – vinte e cinco mil reais). Em sessão, restaram feitos os apontamentos a seguir: 1) a decisão do CRSFN foi calcada no voto do Conselheiro-Relator em a.1, a.2, a.3 e na subida compulsória exceto em b.2 e b.6, vencido com voto de sancionamento de multa pecuniária individual no valor de R$ 50.000,00 – cinqüenta mil reais ao lado do Conselheiro-Relator, em que prevaleceu a declaração de voto do Conselheiro-Revisor, norteadora dos casos restantes, tendo os dois aludidos Conselheiros (Felisberto Bonfim Pereira e Raul Jorge de Pinho Curro) propugnado, sem êxito, pela ratificação das penalidades originais; e 2) defesa oral formulada pelos advogados Dr. Antonio R. M. Neves (a.1, a.2 e a.3/b.5), Dr.Ari Cordeiro Filho (os mesmos indiciados acima referidos mais b.1, Dra. Diva M. S. Ribeiro Pinto (b.6) e Luis Hermano Caldeira Spalding (c.1 e c.2).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Marcos Galileu Lorena Dutra e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes a Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

FELISBERTO BONFIM PEREIRA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8392/08:

R E L A T Ó R I O

A empresa, ora recorrente, foi intimada no presente processo administrativo em 04/06/2004 (fls. 41/47) em razão de sonegação de cobertura cambial na efetivação de exportações que totalizaram o valor de US$ 382.829,56, realizadas entre março e dezembro de 2003, ao arrepio do art. 3º do Decreto 23.258/33, incidindo as sanções previstas no art. 6º do mesmo diploma legal.

2.
Na forma do que dispõe a Lei Complementar nº 105/2001, o Banco Central do Brasil emitiu comunicados à Superintendência da Receita Federal na 10ª Região Fiscal (fl. 49), para propiciar a atuação do Fisco Federal, e à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul (fl. 50) (ambos recebidos em 14/06/04), em razão de possível configuração de manutenção, pela exportadora, de depósitos de valores não declarados à autoridade competente, com indícios da prática em tese do delito previsto na parte final do parágrafo único do art. 22 da Lei nº 7.492/86.

3.
Regularmente intimida das irregularidades, a indiciada não apresentou defesa.

4.
Em 04/04/2006, o Banco Central do Brasil, por  meio da Decisão Decap/Gabin-2006/38 (fls. 81 e 82), decidiu, com fulcro no art 6º do decreto 23.258/33, aplicar, à firma individual Rafael Rita Corbacho, a pena de multa pecuniária equivalente, em moeda nacional, a US$ 339.361,40, correspondente a 100% do valor das exportações irregulares
.
5.
Intimada dos termos da decisão do BACEN em 11/04/06, com prazo de 15 dias para recorrer ao CRSFN, cf. fls. 85 a 87 dos autos, a empresa punida, em peça protocolada em 03/05/06 (fl. 89), se limitou a solicitar informações de como proceder para fazer as cobranças de seus créditos no exterior, vez que não tem “experiência nesse ramo”, à qual o BACEN respondeu não ser de sua competência “fornecer orientações de como proceder para realizar a cobrança de operações comerciais no país ou no exterior, pelo que [deixou] de [se] pronunciar a respeito do pedido de informações.”. (fl. 90)

6.
Assim, e na forma do Regimento Interno do CRSFN, foram os autos para manifestação pela PGFN que, por meio de seu PARECER  PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0232/2007, de 28/11/2007, opinou pelo não conhecimento, por causa da intempestividade, ou, se conhecido, pelo improvimento do recurso voluntário, com a manutenção integral da decisão recorrida.

7.
Considerou o r. Parecer que o inconformismo da recorrente somente foi protocolado em 03/05/06, portanto intempestivamente.
É o RELATÓRIO. Brasília, 05 de abril de 2008. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Adoto integralmente o Relatório elaborado pelo Conselheiro Raul Jorge de Pinho Curro. São Paulo, 15 de maio de 2008. Johan Albino Ribeiro.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário contra decisão do Banco Central que, em razão da caracterização de sonegação de cobertura cambial, aplicou pena de multa no valor total equivalente, em moeda nacional, a US$ 339.361,40, com fundamento no art. 6º do Decreto 23.258/33, sendo 100% sobre as operações que ainda se encontravam irregulares (US$ 339.327,80) e 5% sobre o valor das operações que foram regularizadas após o início da processo administrativo (US$ 672,00), ou seja, a destempo, como já é jurisprudência pacificada neste Conselho.

Devidamente intimada dos exatos termos da decisão do BACEN em 11/04/2006 (terça-feira), com prazo de 15 dias para recorrer ao CRSFN, a indiciada apresentou peça em 03/05/2006 (quarta feira, decorridos 22 dias da intimação), em que se limitou a solicitar instruções sobre como reaver seus créditos com os importadores estrangeiros, vez que não tinha “experiência nesse ramo”. Ressalto que, apesar de sua forma imprópria, considerei tal peça como instrumento recursal em razão da fungibilidade dos recursos e, primordialmente, em nome da ampla defesa.

Entretanto, em sede de preliminar, observa-se, inequivocamente, a intempestividade do suposto inconformismo da recorrente, uma vez que, interposto fora do prazo consignado, impede a análise do mérito da decisão condenatória de que ora “se recorre”. Ou seja, o decisório do BACEN fez coisa julgada administrativa pelo decurso do prazo, sendo impossível o seu desfazimento mediante a via do recurso.

Assim, voto pelo não conhecimento do presente recurso voluntário em razão de sua manifesta intempestividade.

É o VOTO. Brasília, 24 de junho de 2008. RAUL JORGE DE PINHO CURRO Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, não conhecer, por intempestivo, do recurso interposto por RAFAEL RITA CORBACHO contra decisão do órgão de primeiro grau no sentido de se lhe aplicar pena de multa pecuniária no valor correspondente a US$ 339.361,40 (trezentos e trinta e nove mil, trezentos e sessenta e um dólares dos Estados Unidos e quarenta centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Dr. Euler Barros Ferreira Lopes Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8393/08:

R E L A T Ó R I O

A ora recorrente foi intimada no presente processo administrativo, em 06/10/2003, em razão de:

“Sonegação de cobertura cambial de exportação, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no art. 6º do Decreto 23.258, de 19/10/1933, por infringência ao artigo 3º do mesmo diploma legal, pelo valor de US$95.119,56, correspondente aos despachos averbados pendentes de aplicação a contratos, tendo em vista o disposto no MPR-DECEC 6.3.2.” (fl. 01),

consubstanciada na seguinte conduta:

“Efetivação de exportações, no valor líquido de US$ 95.119,56 (...), sem a correspondente cobertura cambial, conforme segue: (a) Despachos averbados com prazos de pagamento vencidos e sem contratos de câmbio aplicados, no valor total de US$ 95.119,56 (...); (b) Câmbio liquidado pendente de aplicação igual a zero.” (fl. 03)

2.
Em 05/11/2003 a intimada apresentou defesa (fls. 36-40), em que alegou, em síntese:

· Começa por alegar que, embora reconhecendo que as exportações ocorreram realmente, a empresa viu-se impossibilitada de efetuar a aplicação dos respectivos contratos de câmbio aos despachos aduaneiros. Tal impossibilidade, assevera, decorreu do não recebimento do importador dos respectivos valores, restando pendentes de pagamentos todos os embarques apontados na intimação, sendo que, na data de 19.02.1999, suspendeu as exportações ao devedor, devido ao não pagamento das parcelas vencidas e das parcelas a vencer. (fl. 37)

· A empresa intimada exportava quase que unicamente para a empresa Constructora Taipei SRL, sediada em Ciudad Del Este, Republica do Paraguai, com a qual vinha negociando por mais de cinco anos sem qualquer problema quanto aos pagamentos das mercadorias exportadas. (fl. 37)

· Ao iniciar-se a inadimplência do importador, em meados do mês de fevereiro/99, após já ter decorrido o prazo de 90 dias da data do embarque realizado em 21.10.98 (US$5.310,58), a indiciada suspendeu todas as exportações a partir de 20.02.99. Acresce que então já havia celebrado outros dezesseis embarques, que também permaneceram sem pagamento por parte do importador. Depois de suspenso o fornecimento, o exportador enviou correspondência ao devedor no Paraguai exigindo a adimplemento dos embarques pendentes, à qual o importador respondeu com a informação de que estava passando por dificuldades financeiras, devido a crises conjunturais na região de fronteira, como a configurar empecilho ao cumprimento das obrigações. (fl. 37-38)

· A indiciada continuou a esforçar-se para obter os pagamentos do importador, porém este reiterava, sua má situação financeira, impeditiva do adimplemento dos embarques. Por outro lado, afirma que, se fosse o caso de iniciar-se uma ação de cobrança judicial, o devedor ver-se-ia na iminência de requerer regime semelhante à concordata no direito brasileiro, o que lhe garantiria abatimentos em dívidas contraídas. Acresce o fato de esse regime, segundo a intimada, poder dificultar ainda mais os pagamentos devidos. Logo, optou por continuar a gestão de cobranças, periodicamente por telefone e emissários. (fl. 38-39)

· Sustenta que, em vista da expectativa em receber, e da incerteza diária, a empresa protelou a comunicação da inadimplência ao Banco Central, uma vez que os pagamentos poderiam advir em qualquer momento e serem liquidados os devidos câmbios. (fl. 39)

· Alega ainda a ora recorrente que “(...) quando foi recebida a intimação da instauração deste processo administrativo (...)” não havia sido intimada “(...) especificamente em relação a esses embarques pendentes, cuja circunstância (...)” a “(...) incentivou a continuar na tentativa de receber os valores pendentes e voluntariamente liquidar os câmbios.” (fl. 39)

· Segundo a indiciada, “cabe ao caso o cancelamento dos contratos de câmbios, na forma prevista no CNC-Consolidação das Normas Cambiais, Capítulo “V”, Título “8”, Item “4”, letra “e”.” (fl. 40), depois do que requereu o cancelamento dos referidos contratos de câmbios pendentes, com a suspensão da exigência de liquidação, bem como a não aplicação de multa, ante a boa-fé do exportador.

3.
Em 27/12/2005 (fls. 58/59), o Banco Central do Brasil, por  meio da Decisão Decap/GTCUR-2005/0097, manifestou-se no sentido de que “(...) pesquisa no SISBACEN demonstra que os despachos de exportação permanecem pendentes de aplicação a contratos de câmbio. No entanto, examinando-se a documentação acostada aos autos (fls. 41/51), constata-se que, efetivamente, a empresa adotou procedimentos necessários para efetuar o protesto do importador (...), antes da instauração do presente processo administrativo, afastando, desse modo, a ocorrência de sonegação de cobertura cambial.” Assim, decidiu arquivar os autos, com interposição de recurso de ofício a este CRSFN.

4.
Na forma do regimento interno do CRSFN, foram os autos para manifestação pela PGFN que, em parecer de 24/04/2007, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, como a confirmar a decisão a quo por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o RELATÓRIO. Brasília, 19 de setembro de 2007. FÁBIO MARTINS FARIA - Conselheiro Relator. Ratifico o relatório supra, na sua integralidade. Em 9 de junho de 2008. Raul Jorge de Pinho Curro – Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório da lavra do Conselheiro Fábio Martins Faria. São Paulo, 12 de maio de 2008. Johan Albino Ribeiro – Conselheiro-Revisor.

V O T O

Trata-se de reexame necessário em face de decisão do Banco Central do Brasil que arquivou os autos, com interposição de recurso de ofício a este CRSFN.

De fato, andou bem a Autarquia, pois, da atenta leitura dos autos, restou evidenciado que a Recorrente envidou todos os esforços para a obtenção do pagamento das mercadorias exportadas, inclusive com o protesto do importador, sem, contudo, obter o esperado êxito.
Assim sendo, voto pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo inalterada a decisão de primeira instância que arquivou o presente processo.

É o VOTO. Brasília, 24 de junho de 2007. RAUL JORGE DE PINHO CURRO – Conselheiro-Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício inerposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, QUEBEC EXPORTADORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional

 Ata publicada no DOU de 09.06.2008, seção I, fl.18
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ACÓRDÃO/CRSFN 8394/08:

R E L A T Ó R I O

Em 12 de julho de 2003, o Banco Central do Brasil intimou a empresa ora recorrente a apresentar defesa em razão de efetivação de exportações, no valor líquido de US$ 61.845,57, sem a correspondente cobertura cambial, sujeitando-se, por infringência ao artigo 3º do Decreto 23.258, de 19.10.1933, às sanções previstas no artigo 6º do mesmo diploma legal.

2.
A empresa indiciada apresentou defesa (fls. 30-35), alegando, em síntese, que:

· inexiste lei em sentido formal estabelecendo sanção relativamente aos fatos imputados como irregulares na intimação, nos termos do princípio constitucional da legalidade; (fls. 30-33)

· o não-fechamento dos câmbios relativos por parte da indiciada deu-se em razão de fato da Receita Federal, que, em desobediência ao “devido processo legal”, cancelou o CNPJ da empresa, impedindo-a de continuar suas atividades comerciais normais, fato este que teria o condão de impedir, com observância dos normativos vigentes, o fechamento do câmbio nas operações tratadas no presente feito; (fl. 34)

· a penalização da empresa incorreria em responsabilização objetiva, em razão de fato alheio à sua vontade a haver impedido de realizar os fechamentos cambiais nos prazos devidos. (fl. 34)

3.
O Banco Central do Brasil, segundo consta das folhas 36-37 e 38, informou o teor das operações efetuadas pela empresa indiciada, respectivamente, à Procuradoria da República no Estado do Paraná e à Superintendência da Secretaria da Receita Federal na 9ª Região, na forma da Lei Complementar nº 105/2001.

4.
Devidamente instruídos os autos, o Banco Central, por meio da Decisão Decap/GTCUR-2005/0073 (fls. 45-46), decidiu aplicar à empresa ora recorrente, com fulcro no artigo 6º do Decreto 23.258/33, a pena de multa equivalente, em moeda nacional, a US$ 61.845,57, correspondente a 100% das exportações em situação irregular.

5.
Considerou ainda a decisão recorrida que o Decreto 23.258/33, em razão da competência excepcional atribuída ao Governo Provisório em sua edição, é lei, tanto no aspecto formal, quanto material; a alegação de cancelamento ilegal do CNPJ da empresa pela SRF não restou comprovada, sendo por ela classificado como “inapto” e “não baixado”; os despachos descritos na intimação inicial permanecem pendentes de vinculação a câmbio, não havendo contratos de câmbio disponíveis para aplicação.

6.
Intimada da decisão autárquica em 01/02/2006, com prazo de 15 (quinze) dias para recorrer a este CRSFN, a indiciada interpôs recurso (fls. 57-70) em 16/02/2006, em que, além de reiterar argumentos expendidos em sede de defesa de primeira instância, acrescenta os seguintes argumentos:

· ilegitimidade do Decreto 23.258/33 para definir condutas ilícitas; (fl. 61)

· o mencionado Decreto 23.258/33 não foi recepcionado pela atual Carta Política, haja vista conflitar com o princípio constitucional da legalidade; (fl. 65)

· ausência de tipicidade dos fatos inquinados de irregulares; (fls. 66-67)

· a conduta praticada pela Recorrente não se subsume ao enquadramento legal, haja vista que a empresa “desconhece, até o presente momento, quais os despachos de exportação a que a autoridade recorrida se refere: não há nenhuma menção ao suposto importador das supostas operações de exportação, nem aos produtos supostamente exportados.”; (fl. 68)

· “Não teria a Recorrente, desta forma, sequer como efetuar cobranças ao suposto importador, uma vez que desconhece quem seja ele, ou qual a suposta operação de exportação.”; (fl. 68)

· requereu a anulação da multa e o arquivamento do presente feito.(fl. 70)

7.
Na forma do Regimento Interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao I. Representante da PGFN neste Conselho, que, pelo Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 1058/2007, datado de 27 de abril de 2007, opinou pelo improvimento do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida em seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o RELATÓRIO. Brasília, 01 de fevereiro de 2008. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Adoto integralmente o Relatório elaborado pelo Conselheiro Raul Jorge de Pinho Curro. São Paulo, 15 de maio de 2008. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário de decisão do Banco Central do Brasil, que entendeu por aplicar à empresa ora recorrente, com fulcro no artigo 6º do Decreto 23.258/33, a pena de multa equivalente, em moeda nacional, a US$ 61.845,57, correspondente a 100% das exportações em situação irregular, sob a tipificação de sonegação de cobertura cambial, segundo o mesmo instrumento legislativo.

Intimada da decisão do BACEN em 01/02/2006, com prazo de 15 (quinze) dias para recorrer a este CRSFN, conheço do presente recurso (fls. 57-70) haja vista que foi interposto em 16/02/2006, dentro, portanto, do prazo legal concedido.

Preliminarmente, é de se ressaltar que o Decreto 23.258/33, apesar da nomenclatura legislativa remanescente de sua época de edição, é lei, em sentido formal e material, em razão da matéria disciplinada, reservada a lei ordinária em sentido estrito, e mesmo por encontrar-se em pleno vigor e ser alvo de confirmação pelos tribunais e pelo Poder Executivo.

Quanto à aventada ilegitimidade do Decreto 23.258/33 para tipificar condutas e cominar sanções, é de se lembrar todo o preâmbulo do ato normativo-legislativo, segundo prescrições da Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998
, que diz, em uma de suas partes, que “O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 (...)”, cabendo também uma citação quanto ao artigo primeiro deste último normativo: “Art. 1º O Governo Provisório exercerá discricionariamente, em toda sua plenitude, as funções e atribuições, não só do Poder Executivo, como também do Poder Legislativo, até que, eleita a Assembléia Constituinte, estabeleça esta a reorganização constitucional do país;”. Fica claro, portanto, de simples pesquisa legislativa, que quando da edição do Decreto 23.258, o requisito advindo daquele normativo, o também Decreto 19.398/30, para o exercício quase absoluto do poder de legislar, ainda estava legitimado em nome do Governo Provisório.

Resta claro, destarte, que o Decreto fundamentador da decisão recorrida era legítimo para estabelecer sanções de condutas que ele mesmo tipifica, sendo também de bom alvitre lembrar que foi recepcionado pela Constituição da República como lei ordinária, em decorrência da matéria tratada, mesmo sem a mudança fenomênica de nomenclatura normativa.

É interessante analisar também sua revogação, por certo lapso temporal, por Decreto do Poder Executivo, sem número, que, em 1997, foi declarado inválido relativamente à revogação procedida do Decreto 23.258/33, em razão de sua ilegitimidade revocatória por desrespeito à hierarquia normativa do ordenamento jurídico pátrio, pois, impossível Decreto do Executivo revogar ato normativo material e formalmente com força de lei em sentido estrito.

Quanto ao mérito, observo que, malgrado os esforços no sentido de descaracterizar a decisão recorrida, a recorrente não aportou elementos novos capazes de ensejar a anulação da multa administrativa.

As exportações, através dos extratos de bancos de dados do Banco Central, são plenamente visíveis, ainda mais eloqüentemente, em razão de os extratos de SISBACEN apontarem os estados das negociações cambiais e possíveis pendências. É o que se constata neste caso.

A irregularidade está bem tipificada no artigo 6º do Decreto 23.258/33, não faltando elementos para concluir-se pela penalização em razão da manifesta sonegação de cobertura cambial.

No mais, é de se manter, na íntegra, a correta decisão tomada pelo Banco Central do Brasil, por seus próprios e jurídicos fundamentos, haja vista ter respeitado às normas de procedimentos e haver apontado corretamente os ilícitos, atos normativos infringidos e penas cominadas.

Assim, do exposto, e caracterizada a sonegação da cobertura cambial, voto pelo improvimento do recurso voluntário interposto, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.

É o VOTO. Brasília, 24 de junho de 2008. RAUL JORGE DE PINHO CURRO – Conselheiro-Relator.

D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

Embora improcedentes as alegações da Recorrente, uma empresa que, por se dedicar a importação e exportação, não poderia se esquivar das obrigações cambiais, para manter a mesma linha adotada em outros julgamentos da espécie, voto pelo provimento parcial do Recurso para o fim de excluir os valores correspondentes a US$ 5.470,57, representativos do somatório de três exportações cujo valor individual não ultrapassou a US$ 2,8 mil.

Para o saldo no montante de US$ 56.375,00, representativo de uma única operação, acolho o recurso parcialmente, para reduzir a multa à 50% (cinqüenta por cento) dessa importância.

É o voto. Brasília, 24 e junho de 2008. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro-Revisor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar à RNN TRADING IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. pena de multa pecuniária no valor equivalente a US$ 61.845,57 (sessenta e um mil, oitocentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos e cinqüenta e sete centavos). Vencidos, diante do voto qualitativo do Sr. Presidente (art. 17 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1035/96), os Conselheiros Darwin Corrêa, Johan Albino Ribeiro (declaradamente) e Rita Maria Scarponi, ao votar pela redução de 50% (cinqüenta por cento) do montante da multa pecuniária ora ratificada.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional

 Ata publicada no DOU de 09.06.2008, seção I, fl.18
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ACÓRDÃO/CRSFN 8395/08:

R E L A T Ó R I O

1.
O presente processo trata do não pagamento de importações relativas às Declarações de Importação (DIs) descritas a fl. 02, em infração ao art. 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, ulteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, que recepcionou as infrações, multas e sistemática de incidência do dispositivo revogado.
2.
Apurados os fatos e apreciadas as razões suscitadas pela defesa, o Banco Central do Brasil decidiu pela aplicação de pena de multa
 pecuniária no valor de R$16.134,21 (dezesseis mil, cento e trinta e quatro reais e vinte e um centavos), em virtude do não pagamento de importações relativas às DIs citadas na memória de cálculo de fl. 2 dos autos, por reconhecer que, anteriormente à instauração do presente processo, ocorreram as retificações das Dis, e também dos registros dos ROFs, mas somente depois do decurso do prazo de 180 dias estabelecido na regulamentação da matéria.

3.
Pessoalmente intimada, em 15/05/2007 [terça-feira]. acerca do teor da decisão acima mencionada, conforme fls. 69 e 70, a Recorrente interpôs Recurso a este Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN, em 31/05/2007
 (fls. 71 e 72), basicamente repisando as alegações esposadas em sua peça de defesa, a saber:

a) há cartas emitidas pela fornecedora no exterior, assentido com a prorrogação dos vencimentos, em mais 450 dias, sem a cobrança de quaisquer encargos;

b) dedica-se à importação de livros técnicos na área de saúde, sendo que grande parte dos livros deles não fora ainda vendida no mercado nacional, estando em curso os entendimentos com o exportador para a devolução das mercadorias;

c) a pronta disponibilidade dos livros é fundamental para a boa formação e informação dos profissionais de saúde, muito embora não seja possível avaliar-se a receptividade de determinados títulos no mercado interno;

d) o produto livro tem baixo valor agregado, em relação dos custos de importação, especialmente transportes, sendo esta razão para que o fornecedor, no exterior, prefira mantê-los nos diversos mercados, mesmo sem ter recebido pelo fornecimento, a recebê-los de volta, com os custos daí decorrentes.

4.
Nos termos da regulamentação vigente, os autos foram encaminhados à Secretaria-Executiva do CRSFN, e, em seguida, ao Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Sérgio Augusto G. Pereira de Souza, que prolatou o Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0171/2007, sustentando, em síntese, a manutenção da punição aplicada pelo BACEN, que já se encontra adequada aos novos ditames legais e regulamentares.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2008 - Rita Maria Scarponi - Conselheira-Relatora.

Despacho do Revisor

Como preparação para o julgamento do presente Recurso, cumpre-me, na função de revisor, destacar mais alguns pontos, para ilustração dos I. Conselheiros:

Em sua defesa inicial, fls. 04, a empresa recorrente apresentou cartas emitidas pela fornecedora no exterior, assentido com a prorrogação dos vencimentos, em mais 450 dias, sem a cobrança de quaisquer encargos.

Na decisão de fls. 62 e 63, o Banco Central reconheceu que, anteriormente à instauração do presente processo, houve as retificações das DIs, e também dos registros dos ROFs, porém em data posterior ao prazo de 180 dias, estabelecidos na regulamentação da matéria. Sendo essa a fundamentação fática para a aplicação da multa no valor de R$ 16.134,21.

A empresa foi intimada da decisão em 15 de maio de 2.007, tendo apresentado recurso protocolado na autarquia em 31 de maio de 2007. Cota de fls 74, para remessa do Recurso a este Conselho, aponta para a intempestividade do apelo. 

Em sua peça a este Conselho, a empresa destaca que se dedica à importação de livros técnicos na área de saúde. Menciona que grande parte dos livros não foi ainda vendida no mercado nacional, estando em curso os entendimentos com o exportador para a devolução das mercadorias. Pondera também que a pronta disponibilidade dos livros é fundamental para a boa formação e informação dos profissionais de saúde, muito embora não seja possível se avaliar a receptividade de determinados títulos no mercado interno. Como o produto livro tem baixo valor agregado, em relação dos custos de importação, especialmente transportes, o fornecedor no exterior, prefere mantê-los nos diversos mercados, mesmo sem ter recebido pelo fornecimento, a recebê-los de volta, com os custos daí decorrentes.

Era o que me cumpria registrar, como revisor.

São Paulo, 12 de maio de 2008. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Conforme mencionado no relatório cuja leitura efetuei há pouco, e também sustentado pelo D. representante da PGFN com atuação neste Conselho, Dr. Euler Lopes, a ora Recorrente foi pessoalmente intimada em 15/05/2007 [terça-feira], sobre o inteiro do teor da decisão ora recorrida [vide protocolo lançado a fl. 69], tendo interposto seu Recurso, a este Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN, somente em 31/05/2007 [quinta-feira], ou seja, no 16º dia corrido contado a partir da data imediatamente seguinte àquela da válida intimação [16/05/2007] [vide protocolo aposto pelo Banco Central do Brasil - São Paulo, de fl. 71].

Em razão do ora exposto, VOTO pelo não conhecimento do Recurso Voluntário interposto, em face de sua evidente intempestividade, eis que o prazo para a respectiva interposição, de 15 (quinze) dias, esgotou-se em 30/05/2007, inexistindo qualquer elemento capaz de afastar tal circunstância.

Brasília, 24 de junho de 2008. Rita Maria Scarponi - Conselheira-Relatora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, não conhecer, por intempestivo, do recurso interposto por ERNESTO REICHMANN DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA., contra decisão do órgão de primeiro grau no sentido de se lhe aplicar pena de multa pecuniária no valor de R$ 16.134,21 (dezesseis mil, cento e trinta e quatro reais e vinte e um centavos).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RITA MARIA SCARPONI

Relatora

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional286ª Sessão
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8385/08:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício tendo em vista absolvição dos acusados: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época – e dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

2.
Os fatos que levaram à Comissão de Valores Mobiliários a instaurar o presente processo – ora em grau de recurso – foram os seguintes:

“Em 15.05.01, o Banco Bradesco enviou à Supra correspondência (fls. 01) informando que havia deixado de bloquear as Ordens de Transferências de Ações – OT1 datadas de 03.04.01 (fls. 02/03), encaminhadas pela Corretora para venda de ações de emissão da Brasil Telecom S.A., pertencentes ao Sr. Sérgio Machado. Na aludida correspondência, o Bradesco esclarece ter recebido contestação da Sra. Bernadete Machado, viúva de tal acionista, que alegou serem falsas as assinaturas apostas nas referidas OT1, tendo em vista que seu marido falecera em 14.11.86, conforme atestado de óbito de fls. 05. 
Para a apuração dos fatos, foi realizada inspeção na sede da Supra, no período de 18.10 a 29.10 e 19.11.01, que se encontra consubstanciada no Relatório de Inspeção CVM/SFI/GFE-4/N°038/2001 (fls. 20/28), o qual verificou que uma pessoa se fez passar pelo de cujus, procedendo ao seu cadastramento na Supra através de documentos supostamente falsos (fls. 31/34).

Posteriormente, constatou-se terem sido realizadas as seguintes operações com ações pertencentes ao espólio da família do Sr. Sérgio Machado, mediante procuração pública outorgada ao Agente Autônomo de Investimento Sr. Roberto Antônio Guimarães e lavrada no Tabelionato Krobel – 2º Ofício de Notas de Itajaí – SC, em 04.04.01 (fls. 34):

i. foram emitidas Ordens de Transferência de 190.242 ações ON e 679.770 ações PN Brasil Telecom S.A. (fls. 02/03), transferência essa que não se concretizou em razão de o Banco Bradesco não ter providenciado o bloqueio das referidas ações, tomando as providências necessárias para averiguar a lisura da operação, e

ii. 4.878 ações ON e 17.430 ações PN de emissão da Telepar Celular S.A. foram transferidas do Banco ABN AMRO REAL, instituição custodiante, para a CBLC, em nome do Sr. Sérgio Machado e, em 04.04.01, deste para o Sr. Roberto Antônio Guimarães (fls. 35/40).

O Sr. Roberto Antônio Guimarães afirmou, em documento enviado à Supra (fls. 45/46), ter sido vítima de estelionato quando adquiriu as referidas ações Brasil Telecom S.A., tendo descoberto, após a liquidação do negócio, que o verdadeiro acionista, Sr. Sérgio Machado, havia falecido em 1986, pelo que localizou a Sra. Bernadete Machado, esposa do de cujos, e o advogado da família, que lhe forneceu os documentos verdadeiros do acionista, com os quais apresentou denúncia à Polícia de Itajaí (fls. 47/55).

Relatou, ainda, o Sr. Roberto Antônio Guimarães que manteve contato com os "estelionatários" para programar outro negócio, de modo a possibilitar que as autoridades policiais de Itajaí efetuassem a prisão em flagrante, o que aconteceu, em 18.05.01, no momento em que os Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas estavam falsificando outra procuração, agora em nome de outra pessoa, que seria usada, também, para transferência de ações (fls. 56/59).

Diante do exposto, o Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários concluiu que, tanto no caso da procuração utilizada para alienação das citadas ações de emissão da Telepar Celular S.A. quanto na transferência de titularidade das ações Brasil Telecom S.A. que seria efetuada, a Supra não contatou o titular dessas ações (o espólio do Sr. Sérgio Machado) para averiguar a lisura de tais operações, as quais foram ou seriam efetuadas mediante a procuração falsificada (fls. 77/78).

Nesse sentido, foi ressaltado que a Instrução CVM n° 333/00, em seu artigo 4º, determina que os intermediários e os prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados devem contatar o titular dos valores mobiliários para confirmar a existência das ordens dadas por procuração que possa configurar irregularidade, em especial quando se tratar de clientes com as características do presente caso, isto é, espólio e domicílio em outra praça (fls. 02/03, 36 e 39).

De outro lado, o SMI entendeu existirem evidências de fraude no mercado de valores mobiliários praticada pelos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, porquanto afirma terem vendido fraudulentamente ações de emissão da Brasil Telecom S.A. e Telepar Celular S.A., operações essas que se caracterizam como fraudulentas, nos termos da alínea ‘c’ do inciso II, da Instrução CVM n° 08/79, a saber, uso de ardil ou artifício destinado a induzir ou manter terceiros em, erro, com a finalidade de obter vantagem ilícita de natureza patrimonial”.

3.
Devidamente intimados, apenas os acusados SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA, apresentaram, tempestivamente, defesa conjunta alegando, em síntese, que:

Preliminarmente:

i. Da Ausência de Tipificação da Conduta dos Defendentes: "a Supra foi induzida a erro pelos falsários" e "a tipificação aplicada aos Defendentes não se adapta aos fatos/condutas descritos e às provas contidas nos autos"; 

ii. Da Exceção da Coisa Julgada: “os ilícitos imputados aos Defendentes, no que tange às supostas inconsistências nas fichas cadastrais, não apontadas pela inspeção no presente processo, já foram objeto do Inquérito Administrativo CVM SP 2001/0105, tendo os Defendentes sido advertidos, não podendo a nova acusação se apoiar num inquérito já finalizado”; 

iii. Do Litisconsórcio Necessário: “deve o Banco ABN AMRO REAL ser responsabilizado, pois se tivesse tomado as mesmas providências efetuadas pelo Banco Bradesco, ou ao menos confrontado os dados constantes de seu cadastro com os contidos na OT1, também teria evitado o bloqueio, conforme procedeu o Banco Bradesco no caso semelhante”; 

No mérito:

i. “os Defendentes, agindo de boa-fé, acolheram a ficha cadastral e os documentos apresentados, julgando-os como bons"; 

ii. “confirmada a suposta titularidade das ações, não poderiam os Defendentes imaginar que se tratava de falsários induzindo-lhes a erro materializado na transferência das ações”; 

iii. "a fiscalização da CVM desconsiderou que o presente caso envolve falsificação de documentos por parte de terceiros com o visível intuito de obterem vantagem patrimonial. Preferiu responsabilizar os Defendentes como se a operação fosse lícita, normal e corriqueira. Deixando transparecer que houve negligência da Supra por não ter entrado em contato com o verdadeiro titular das ações"; 

iv. "há que se considerar, ainda, que a Supra, naquele momento, desconhecia o plano arquitetado pelos estelionatários, que pela maneira de agir, demonstraram terem conhecimento dos procedimentos adotados pelas corretoras, agentes de custódia e bolsa de valores, pois apresentaram a ficha cadastral preenchida, assinada e com firma reconhecida; xerox autenticada da cédula de identidade, do CPF e do comprovante de endereço, tudo engendrado para total convencimento dos envolvidos"; 

v. "dessa forma, os ilícitos imputados aos Defendentes são infundados, pois estão apoiados no fato de a Supra não ter contatado o verdadeiro titular das ações, esquecendo-se dos antecedentes que nortearam a negociação".

4.
A CVM, considerando a fundamentação contida no voto condutor do Diretor-Relator, após afastar todas as preliminares, chegou à conclusão de que:

a) quanto às irregularidades supostamente praticadas pela SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA:  

“i. No que diz respeito à abertura da conta do cliente na Supra, foram apresentados os documentos de praxe exigidos, com aparência de verdadeiros, tais como carteira de identidade (RG), cadastro de pessoas físicas (CPF) e fatura de energia elétrica para fins de comprovação de endereço (fls. 32 e 33), conforme consta da Ficha Cadastral do cliente na Corretora (fls. 31). Ressalte-se o fato de que cópias dos aludidos documentos devidamente autenticadas foram anexadas ao cadastro do cliente.
ii. Cotejando-se o disposto nos arts. 4º e 5º da Instrução CVM nº 220/94, vigente à época dos fatos em questão, verifica-se que a documentação apresentada pelo suposto Sr. Sérgio Machado era suficiente para permitir a abertura de conta na Corretora e a conseqüente realização de negociações, motivo pelo qual afasto a imputação de responsabilidade aos indiciados.

iii. Quanto à inobservância do art. 3º da Instrução CVM nº 220/94, a acusação não deve ser aceita tendo em vista que o dispositivo é direcionado às bolsas de valores e não às sociedades corretoras.

iv. Por outro lado, verifico que a responsabilidade da Corretora pela liquidação de uma operação realizada em bolsa de valores e pela autenticidade dos endossos e legitimidade de procuração ou documentos necessários para a transferência de valores mobiliários, conforme disposto nos itens I e III do Regulamento anexo à Resolução CMN n° 1.655/89, também são baseados nos documentos e informações cadastrais do cliente na Corretora. Assim, pelos mesmos motivos anteriormente expostos, entendo não ser cabível ao caso a acusação formulada.

v. A última acusação que pesa sobre os indiciados diz respeito à infração ao artigo 4º da Instrução n° 333/2000, pela qual se impôs aos intermediários de mercado redobrada diligência, incluindo a confirmação de transações junto ao titular das ações, ainda mais em operações com as características do caso em tela, isto é, espólio e domicílio em outra praça, nos termos dos incisos III e IV do artigo 4º do referido normativo.

vi. Tal dispositivo exige dos intermediários e dos prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia de valores mobiliários e de agente emissor de certificados a observância do dever de contatarem o titular dos valores mobiliários, a fim de confirmar a autenticidade de procuração que possa configurar irregularidade, em observância ao princípio "conheça seu cliente".

vii. Há de se notar, no entanto, que não seria razoável que a Supra e seu diretor presumissem que estavam aceitando um cliente cujos documentos solicitados para a abertura da conta na corretora, embora com aparência de verdadeiros, vieram, mais tarde, se mostrar falsos, até porque o cliente foi levado à corretora por um agente autônomo que tinha contrato regular com a instituição. 

viii. Assim, além de na abertura da conta não existirem indícios de que a documentação apresentada fosse fraudada, não havia, também, por conseguinte, qualquer suposição de que o proprietário das ações fosse o espólio de Sérgio Machado, não existindo motivos para um contato da instituição com o titular das ações, pois, de acordo com as informações apresentadas e documentos fornecidos não se tratava de ações detidas por espólio.

ix. Dito isso, afasto a acusação de infração ao artigo 4º da Instrução CVM n° 333/00, formulada em face da Supra CCVM Ltda. e de seu diretor responsável, o Sr. Hiroshi Tahira. 

x. Nesse passo, destaco parecer-me, neste caso, ser a Corretora tão vítima quanto o titular das ações alienadas em decorrência da fraude praticada, razão pela qual julgo não caber, à Supra CCVM Ltda., nem ao seu diretor, Sr. Hiroshi Tahira, punição disciplinar, por considerar não ter faltado diligência por parte de tais indiciados, sendo absolutamente inexigível conduta diversa à adotada, atentando-se para a razoabilidade recomendável no âmbito da realidade negocial. 

xi. Entendo que a atitude da Corretora e de seu Diretor, na ausência de prova em contrário, deu-se na presunção de que se praticavam operações regulares, embasadas em documentação aparentemente legítima, autêntica. No caso, como já salientado, as cautelas de praxe foram tomadas pela Corretora, inclusive mantendo cópias autenticadas dos documentos em seu poder (fls. 32/34), não tendo a corretora nem o seu diretor sido beneficiados pela fraude perpetrada.

b) quanto aos atos praticados pelos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS:  

“i. Pesa sobre os acusados a imputação de intermediação de valores mobiliários sem a devida autorização, bem como de prática de operação fraudulenta, visto que constam como mandantes em uma procuração pública lavrada em 04.04.01 (fls. 34), supostamente outorgada pelo Sr. Sérgio Machado, falecido em 14.11.86, autorizando a transferência de diversas ações Brasil Telecom e Telepar Celular de sua propriedade, nomeando o Sr. Roberto Antônio Guimarães, agente autônomo de investimentos da Supra como seu bastante procurador”;
ii. A primeira imputação que recai sobre os indiciados diz respeito à prática de intermediação com valores mobiliários, em infringência ao disposto no art. 16 da Lei nº 6.385/764, por não serem os indiciados agentes autônomos devidamente registrados para o exercício da atividade;

iii. Para a caracterização de tal infração, faz-se necessária a comprovação da habitualidade com que ocorre a mediação. No presente caso, entendo não ter se restado comprovado a habitualidade pelos indiciados, os quais, até onde consta dos fatos relatados no processo sob análise, fizeram uso de uma procuração falsa no caso do Sr. Sérgio Machado, e, posteriormente, quando iam efetuar novo golpe, dessa vez com uma procuração em nome de outro proprietário de ações foram presos em flagrante pela Polícia do Estado de Santa Catarina, em Itajaí;

iv. Aliado a isso, entendo que a imputação de responsabilidade deva ser afastada em virtude da finalidade da conduta dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, que claramente se mostra intencionalmente visando à realização de operações fraudulentas, mediante a falsificação de documentos e não à atividade de intermediação de valores mobiliários. Até porque não foi essa a tônica do Termo de Acusação, que só trouxe aos autos do presente processo a fraude levada a efeito em face das ações de propriedade do espólio do Sr. Sérgio Machado;

v. Dito isso, entendo carecer de fundamento a acusação de infração ao artigo 16 da Lei n° 6.385/76 imputada aos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas;

vi. A segunda acusação refere-se à prática de operação fraudulenta, em infração ao inciso I, conceituada no inciso II, ambos da Instrução CVM n°08/79;

vii. A alegada fraude foi viabilizada mediante o uso de documentação falsa (fls. 32/33), incluindo procuração lavrada por instrumento público (fls. 34), o que possibilitou aos acusados se apoderarem de recursos de outra pessoa.

viii. Em 18.05.01, os indiciados foram presos em flagrante pelas autoridades policiais em Itajaí (SC), quando tentavam falsificar outra procuração, que seria usada, também, para transferência irregular de ações, conforme auto de prisão n° 116/2001 às fls. 56/59.

ix. Dessa forma, ficou plenamente circunstanciada a tentativa de transferência, por parte dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos de Freitas, de ações de emissão da Brasil Telecom (fls. 02/03), o que efetivamente veio a ocorrer com as ações Telepar Celular pertencentes ao espólio do Sr. Sérgio Machado, consoante as cópias das OT1’s acostadas às fls.36 e 39 dos autos.

 x. Assim, entendo configurada a responsabilidade dos Srs. Lisandro Zaguini e Paulo Domingos Guimarães pela prática de operação fraudulenta, conceituada pela alínea ‘c’ do inciso II e vedada pelo inciso I, ambos da Instrução CVM n° 08/79”.

5.
Devidamente intimados da decisão da CVM, apenas a SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA apresentaram Contra-Razões ao Recurso de Ofício em comento, requerendo, em síntese, a manutenção da referida decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos; não havendo, por parte dos Srs. LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS,  interposição de Recurso Voluntário. 

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 7529, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
Em seu Parecer PGFN/CAF/CRSFN/RPW/Nº 926/2007, o D. Procurador da Fazenda Nacional, à época com assento neste conselho, sustentou que “as razões do decisum estão bem expostas e justificam sua manutenção, posto não se verificar qualquer vício de forma ou de fundo a recomendar alteração”; motivos pelos quais opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

8.
Por fim, destaco que houve comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, bem como à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina para adoção das providências cabíveis.

É o relatório. Brasília, 09 de abril de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa. São Paulo, 29 de abril de 2008. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro-Revisor.

V O T O

Não há do que discordar das conclusões a que chegou a Comissão de Valores Mobiliários.

No que se refere ao Recurso de Ofício, bem andou a autarquia quando absolveu os recorridos: SUPRA CCVM LTDA. e seu Diretor HIROSHI TAHIRA – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 4º, incisos II e IV, da Instrução CVM n° 333, de 06.04.00, e por infração ao art. 11, itens I e II, do Regulamento Anexo à Resolução CMN n° 1.655, de 26.10.89, c/c os arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM n° 220, de 15.09.94, vigente à época.

Do mesmo modo, correta a conclusão pela absolvição dos recorridos LISANDRO ZAGUINI e PAULO DOMINGOS DE FREITAS – por não restarem configuradas as irregularidades descritas por infração ao disposto no art. 16 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, regulamentada pela Instrução CVM n° 355, de 01.08.01.

Portanto, acolho manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, por seus próprios e jurídicos fundamentos, mantida a decisão de 1º grau.

Brasília, 24 de junho de 2008. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e com base no voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos recorridos, a) SUPRA CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., b) HIROSHI TAHIRA, c) LISANDRO ZAGUINI e d) PAULO DOMINGOS DE FREITAS, anotando-se declaração de impedimento (art. 15 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1.935/96) dada pelo Conselheiro Marco Antonio Martins de Araújo Filho e defesa oral feita pela advogada Dra. Sueli F. de Oliveira em nome de a e b.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 24 de junho de 2008.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional

 Ata publicada no DOU de 09.06.2008, seção I, fl.18
� Cálculo do valor da multa: US$ 329.327,80 (100% sobre o valor líquido das operações consideradas irregulares [US$ 382.829,56 – US$ 42.829,76] + us$ 33,60 [5% sobre o valor das operações -US$ 672,00 -  regularizadas a destempo] = US$ 339.361,40.


� Dispõe a referida Lei Complementar: “Art. 3o A lei será estruturada em três partes básicas: I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas;”. Ao definir ‘preâmbulo’ para os efeitos de que trata, dispõe ainda: “Art. 6o O preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para a prática do ato e sua base legal.”





� Multa já adequada aos novos limites impostos pela Lei nº 10.755, de 2003 [com a redação dada pela nº 11.196, de 21 de novembro de 2005], na forma da Circular nº 3.308, do Banco Central do Brasil, de 4 de janeiro de 2006.





� Conforme despacho de fl. 54, ao remeter aos autos deste procedimento ao CRSFN, o BACEN registrou a intempestividade do apelo.





